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As especificações técnicas contidas nesse documento têm por objetivo

fixar as condiçÕes gerais que serão obedecidas durante a execução da obra,

apresentar normas de execuçáo dos serviços, qualidade e aplicação dos

materiais que serão utilizados na construção doPROJETO DE

PAVIMENTAçÃO E DRENAGEM PROFUNDA DE RUAS DIVERSAS DO

MUNICÍP|O DE CANAPT - BATRRO TANCREDO NEVES, cabendo à empresa

contratada obedecê-las rigorosamente, bem como ao projeto em planta,

detalhes construtivos e demais especificações.

A execuçáo de todos os serviços contratados obedecerá,

rigorosamente, às normas em vigor da ABNT e Concessionárias de Serviços

Públicos. Na ausência das normas supra mencionadas aplicar-se-ão, no caso

de materiais e equipamentos, aquelas prescritas pelo fabricante. A utilização

de materiais e equiparnentos será de primeira qualidade, bem como será

empregada a mais apurada técnica na execução das obras, nos termos

fixados pelos elementos técnicos fornecidos, os quais deverão ser sempre

submetidos à aprovação da fiscalização. Não será admitida, na obra, a

aplicaçâo de materiais e/ou equiparnentos usados ou diferentes dos

especificados, exceto os autorizados por estas especificaçôes e/ou pela

Fiscalização. Todos os equipamentos, materiais e providências que,

porventura, demandem maior tempo para instalação, deverão ser
providenciados pelo construtor, em tempo hábil, visando não acarretar

descontinuidade na evolução da obra, em qualquer de suas etapas. euando
existirem razôes ponderáveis e relevantes para substituição de determinado

material ou equipamentos aqui especificados por outro, o construtor deverá

apresentar, por escrito, com antecedência mínima (oito
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solicitaçâo de substituiçáo, instruído-a com todos os motivos que

determinaram a solicitaçâo. A substituição sorÍEnte será efetivada se

aprovada pela fiscalização, se náo implicar em ônus adicionais e se resultar

em melhoria técnica ou equivalência comprovada, a critério da fiscalizaçáo

da Prefeitura Municipal de Canapi (P.M.C.). A forma de apresentaçâo destas

especificações e demais elementos fornecidos náo poderá ser alegada, sob

qualquer pretexto, como motivo de entendirnento parcial ou incompleto por

parte dos licitantes, visto que o Departamento de Engenharia da P.M.C.

estará à disposição dos interessados para quaisquer esclarecirnentos que

se fizerem necessários. As taxas eventualrnente cobradas pela

concessionáía de serviços públicos (água, esgoto, luz, telefone, etc.), a tÍtulo

de regularização das instalações provisórias ou definitivas, serão

consideradas encargos da empresa contratada. A execução de obras e

serviços por empresas sub-contÍatadas náo excluem, em qualquer hipótese,

a responsabilidade da construtora, visto que, perante a Íiscalizaçáo, a ÍrêsÍnÍl

será a única responsável pelas obras e serviços.

Em caso de divergências entre as cotas dos projetos e suas dirnensóes

em escala, prevalecerão os prineiros. Em caso de divergência entre as

especificaçôes e os dernais projetos será consultada a fiscalização.

Nenhuma modificaçáo poderá ser feita no projeto, sem aprovação, por

escrito, da fiscalização. Em caso de dúvida quanto à interpretaçáo dos

projetos ou destas especificaçôes, seÉ consultada a fiscalização. Em caso

de divergências entre os projetos de arquitetura e os demais, prevalecerá o
projeto de arquitetura.
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A construtora deverá manter na obra um preposto seu, com

conhecirnentos que lhe permitam conduzir com perfeiçáo a execução de

todos os serviços, projetos e especificaçóes da obra. Deverá rnanter

perrnanenternente atualizado I (um) Livro de Oconências para anotações

diárias da obra.

As ruas fazem parte do avanço urbano da cidade e para que a
populaçáo possa ter uma rnelhor condição de bem estar, a pavirnentação

destas vias traÉ rnais conforto aos moradores, bem corno evitará o acúmulo de

águas de chuvas e traÉ uma melhor rnobilidade.

O bairro Tancredo Neves, do munícipio de Canapi-AL, está situado à

rnargem direita da BR 316, no senüdo Canapi - lnajá-PE. Possui

aproxirnadarnente 13,7 hectares, tendo corno pontos de rebrência a Escola

Municipal Tancredo Neves e Estádio Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Av. Joaquim Tetê Cenko - no 336 Cep: 57.530-000.

Locel dâ obra:Bairro Tancredo Neves

erretra

?6G6515-Ar
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5.0 -
Deverá atender aos dispositivos na lei n" 8.666/93 e acórdãos do

TCU.

6.(F JUSTIFICATIVA

7.0 - UNIDADE REQUEREITITE E EXECUTORA DO PROJETO, tOCAt DE

EXECUçÃO
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ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MUNICIPAT DE CÂNAPI

Av. Joaquim Íetê Centro - oe 336 Cep: 57.53G000
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Fonte: Google Maps

Será facullado às empresas interessadas ou seus representantes

legais, devidarnente identificados, vistoriar os locais de execução dos

serviços. Embora nâo seja obrigatória a visita ao local da obra, é

reconendável que a CONTRATADA realize a vistoria antes de apresentar

a sua propostia de preços, pois não serâo aceitas quaisquer alegações

posteriores por desconhecimento das condiçôes existentes. Será

realizada por profissional de nível superior,devidarnentê registrados no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no

Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, aúorizadoe através de

docurnênto pela enpresa licitante para esse fim e serão acompanhados

por servidor designado pelo setor de obras de Canapi.

As empresas emitirão a DECLARAÇÃO DE VISTORIA, atestando

que vistoriou o local de execução de serviços para identificarem as

caracterÍsticas especiais e dificuldades que, porventura, possam existir na

, como certo, o
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PREFEITURA MUNIOPAT DE CANAPI

Av. loaquim Tetê Centro - ne 336 Cep: 57.53G000
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prévio e total conhecimento das condiçôes sobre os locais pertinentes à

execuÉo dos serviços.

O agendamento da vistoria deverá ser efetuado previamente, de

segunda à seÍa-feira, das 08h: 00min às 17h: 00min.

O prazo para a vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da

publicação do Edital, estendendo'se até o dia útil anterior à data prevista

para abertura da licitação.

O valor estirnado para a execuçâo dos serviços é aquele presente na

planilha orçarnentária em anexo.

A planilha foi elaborada com base no SINAPI SETEMBR 082022.

O BDI geral uülizado foi NÃO DESONERADO de 21,21%, conforrne

composição de cálculo em anexo e diferenciado 15,28oh.

í0.0 do recebiínento da Ordem de Serviço, emitida pela

CONTRATANTE.

10.1 - Qualquer intenupção necessária deveÉ ser comunicada por

escrito as partes devidarnente justificada.

í0.2No caso de serviços aditivos, a construtora inforrnará no aceite qual o

prazo a aditar.

í0.30 prazo de vigência do contrato compreenderá o perÍodo entre a data de

assinatura de ordem de serviço e a data de término do cronograrna.

etÍa
Civil

odo nt

C
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DE CUSTO E BDI

10.0- PRAZO

11.0- ADITIVOS
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CÁNAPI

Av. Joaquim Tetê Centío * ne 336 Cepi 57.53G000

'l't.í. O Contrato a ser finnado poderá ser alterado nos casos previstos

no artigo 65,§ '1" da Lei no 8.666/93.

11.2. O licihnte CONTRATADO ficará obrigada a aceitar os

acréscimos e suprêssôes que se fizerem necessários na presente obra até o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor global atualizado do Contrato,

obedecendo-se as condiçÕes inicialrnente previstas.

1l .3. Fica facultada, entretanto, a supressão além do limite acima

estabelecido, mediante consenso entre os CONTRATANTES.

í í.,0. A dibrença percentual entre o valor global estimado pela

AdministraÉo e o valor contratado é chamado de "desconto", este será

aplicado no aditivo aos itens que não constarem na planilha inicial. Os itens

aditivados e que já constam na planilha inicial seguirá os rnesÍYK,s preços

unitários.

12.'1. ART/RRT: Atestado de Responsabilidadê Tócnica (ART/

Registro de Ree ponsabllldade Tócnica (RRT): O engenheiro ou o arquiteto

responsável pela execução da obra deverá emitir ART (de acordo com as

resoluçôes do CREA do estado de registro do profissional), no caso de

engenheiro, e RRT (de acordo com as resoluçóes do CAU/BR, no caso de

arquiteto. A ART/RRT deverá ser apresentada ao fiscal antes do início da

obra, juntarnente com o comprovante de pagamento da rnesma.

efreüa
ro Civil

CÍ1EA.AL 606515-AI
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12.0 - RESPONSABITIADE

DOSSERVTçOS13.0 - GENERALIDADES DA
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13.0 A execuÉo de todos os serviços contratados obedecerá.

rigorosaínente. as nornas em vigor da ABNT e Concessionárias de serviços

públicos. Na ausência das normas supra rnencionadas aplicar-se'ão, no caso

de Ínateriais e equiparnentos, aquelas prescritas pelo fabricante.

usualmente no comércio: indica. ouando existem diferentes oraduações de

qualidade de um mesmo oroduto. a oraduacão de oualidade superior.

13,2 Náo será admitida, na obra, a aplicação de materiais,

equiparnentos usados ou diferentes dos especificados.

13.3.í No caso de rnateriais similares só será autorizado o seu uso

rnediante aprovaÉo da fi scalizaçáo.

13.3 Todos os equipamentos, rnateriais e providências que,

poÍventura, dernandem rnaior tempo para instalação ou Íornecirnento, deverão

ser providenciados pelo construtor, em tempo hábil, visando não acanetar

descontinuidade na evolução da obra, em qualquer de suas etapas.

13.4 Quando não houver razões ponderáveis e relevantes para a

substituição de determinado rnaterial e/ou equipanento, anteriorÍnente

especificado por outro, o construtor deverá apresentar, por escrito, com

antecedência mínima de 15 (quinze) dias, a proposta de substituição,

instruindo.a com os Ínotivos que determinaram a solicitação. A substituição

sornente será efetivada se aprovada pela fiscalização, não implicando em

ônus adicionais e resultando em Ínelhoria técnica ou equivalência

nsáveis designados pela

En

'ferreíra

o Civil
60651s-AL

comprovada, a critério da fiscalização de

CREA.AL

err
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í3.í Os materiais e equipamentos serão de prirneira qualidade, bem

como será empregada a nrais apurada técnica na execuçáo das obras.

A exoressáo 'oimeira oualidade" tem o sentido oue lhe é dado
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Secretaria de AdministraÉo de Canapi.

13.5 As taxas cobradas pelas concessionárias de serviços públicos

(água, luz, telefone), a título de regularização das instalaçÕes provisórias ou

definitivas, serão consideradas encargos da empresa contratada.

13.6 A execução de obras e serviços por empresas subcontratadas

não excluem, em qualquer hipótese, a responsabilidade da construtora, visto

que, perante a fiscalizaçâo , a rnesrna será a única responsável pelas obras e

serviços.

13.7 Da garantia

A CONTRATADA se responsabilizará pelo prazo de 05 (cinco) anos por

qualquer patologia que vier a surgir no produto final e que comprovadanente

estiverem relacionados, tanto à má execução dos serviços de reforma,

quanto a empregabilidade de rnateriais inadequados, contando da data de

emissão do TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO, de acordo com o

artigo 73, b, da Lei no 8.666/93.

í3.8 Das Obrlgações da Contratada

Manter, durante a execuÉo do conhato, as lnesrnas características e

condiçóes de habilitação apresentadas durante o processo licitatório;

situação regular tanto de si rnesma, coÍno de seus profissionais envolvidos

na obra a ser executada perante o CREÂ/AL e derÍlais órgãos.

Manter engenheiro residente no local da obra com registros no CREA

como responsáveis técnicos pela execução da obra, que assuma perante a

fiscalização do contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer

determinação de urgência que se torne necessária.

Providenciar, alvarás, registros, licenças, junto à Prefeityra de Canapi,
\

Éngeoh
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PREFEIÍURA I

Av.loaquim Tetê Cer

CIPAI DE CANAPI

n-" 336 Ceo: 57.53G001
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CREA/AL, CEI do INSS e outros órgãos institucionais para os quais se faça

exigências. Manter diário de obras atualizado, onde será assinado nos dias

de visita pelo fiscal.

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e

acordos relativos à legislaçáo social e trabalhista em vigor, particularmente

no que se refere ao pessoal alocado no serviço objeto do contrato.

Efetuar o pagaÍnento de todos os impostos, taxas e demais obrigações

fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o

recebirnento definitivo do serviço.

Responsabilizar-se por todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas,

fiscais e previdenciários concernentes à execução de seus serviços, inclusive

os resultantes de acidentes no trabalho e incêndios.

Retirar do local os resíduos de serviços e providenciar bota fora.

No que se refere ao local da obra, este deverá estar sem irnpedimentos

para execução dos serviços.

'13.í0 Das Medidas de Proteção e Segurança no Trabalho

Apresentar à Fiscalização as rnedidas de segurança a serem adotadas

durante a execuÉo dos serviços, em atendirnento aos princípios e

disposiçóes da NR '18 - Condiçôes e Meio Ambiente do Trabalho na lndústria

da Construção, juntarnente com um projeto de segurança no trabalho feito

por um especialista na área de segurança e higiene no trabalho.

Fornecer aos funcionários todos os equipamentos de proteÉo individual

exigidos pela NR - 6 Equipamentos de Proteção lndividual (EPl), tais conrc:

capacetes e óculos especiais de segurança, protetores faciais, luvas e

Ínangas de proteção, botas de bonacha e cintos de segurança, de

conformidade com a natureza dos serviços em execução, eexigir que seja

nge

ê-

ESTADO DE ALÂGOAS

PREFÊIÍURA MUNICIPAT DE CÀNAÍ

Av. loâoúim Íetê Centro - n-o 336 Ceo: 57

í3.9 Das Obrlgaçõesda Contratante.

Civil
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í 3.'l í Das ResponsabilidadesSobre o Serviço

- Executar obrigatoriamente todo e qualquer serviço mencionado nos

docurnentos que venham a integrar o Contrato (plantas, cortes, fachadas,

detalhes, rnermrial, especificações, planilhas e etc.).

- Verificar e conferir todos os documentos e instruçôes que lhe forem

fornecidos pela CONTRATANTE, comunicando a esta, qualquer

inegularidade, incorreção ou discrepância que desaconselhe ou impeça a

sua execução. A não observância destes dispositivos transfurirá à

CONTRATADA todas as responsabilidades pelo funcionarnento e

instabilidade do produto concluÍdo.

Os serviços seráo fiscalizados por um engenheiro civil do quadro de

Canapi;

Cabe ao fiscal solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, explicações,

justificaüvas, docurnêntos necessários a perfeita execução dos serviços.

Fiscalizar a execução dos serviços e atestar rnediçÕes e recêbirnento

deÍinitivo, preencher diários de obras com observa

lor
Ln!

que julgar necessário

I 6

I)IAI]U UL ALAI

PREFEITURA MUNIC]PA

Av. loeôuim Tetê Cêntío - nq :
L D€ CANAPI

136 Ceo: 57.53G000

usado.

Manter no locâl da obra equiparnentos e materiais básicos e pessoais

orientados para os prirÍEiros socorros nos acidentes que ocorram durante a

execução dos trabalhos, nos terrnos da NR-18.

Manter no local da obra equipamentos de proteção contra incêndio e

brigada de combate a incêndio, na forma da disposição em vigor, juntarnente

com um plano de combate a inéndio.

Não será admitida nenhuma modificação nos desenhos originais dos

projetos, bem como nas suas discriminaçóes Técnicas sem autorizaçáo da

fiscalização.

í 3.12 Fiscalização dos Sorviços

ferreíía
Civil

.REA-AI iG6515-At
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e assinar todo o diário elaborado pela contratada;

Notificar a empresa caso necessário, sendo por escrito toda e qualquer

comunicaçâo que afete a execuçáo da obra;

Dirimir dúvidas de quaisquer projetoVserviços.

lntervir junto a administração para resolução de problenns relacionadas

a obra; As medições serão realizadas com levantarnentos "in loco", será

entregue T2horas após solicitação da contratada. Onde será elaborada urna

planilha de medição com base nos preços contratados.

A Nota Fiscal será assinada pelo engenheiro após a entrega pela

contratada dos docunrentos requeridos: ART, CEl, ALVARÁ e certidôes do

INSS, FGTS, RECEITA.

í3.í 3 QualiÍicação Tócnica

Certidão de registro de pessoa jurídica no CREA, em nome da

CONTRATADA, com validade na data de recebimento dos docurÍÉntos de

habilitação e classifcação, onde conste a áreâ de atuaÉo compatível com o

objeto do presente Projeto Básico, emitida pelo CREA da jurisdiçáo da sede

da licitante.

As certidÕes de registro no CREA emitidas via lntemet soÍnente seráo

acêitas se houver a possibilidade de confirmação de veracidade pelo rnesmo

rneio (lntemet), podendo a Comissão, se julgar necessário, efetuar a

confirmação durante o transcorrer da sessâo.

jurídica no

'Ferrei

As empresas deverão ter regisho e certid

0,

Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitida pelo CREA, em norne de

profssional de nível superior (Resoluçáo n. 218 de 2910611973, do CONFEA;

legalrnente habilitado, vinculado à CONTRATADA, onde fique comprovada a

sua responsabilidade técnica na êxecuÉo de obra de construÉo, com as

seguintes características relevantes, as quais náo precisam constar

simultanearnente do ínesmo atestado.

o Civil

ESTADO DE ALAGOAS

PREFEITURA MI]NICIPAL OE CANAPI

\v. .loaquim Íetê Centro - ne 336 Cepi 57.53G00
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CREA e/ou no CAU, em noÍne da CONTRATADA, onde a área de atuaçáo

seja compatível com o objeto do presente Termo de ReÍerência/Projeto

Básico.

Os quantitativos podem ser apresentados em CATs (certidões de

acervo técnico), com até 50o/o (cinquenta por cento) das unidades de itens

relevantes do projeto, confonne curva ABC de serviços. A tabela que segue

dêstaca os itens de maior importância e seus respectivos valores de

quantidade.

Itens de maior relevância:

Íer-relra
iro Civilt1

ITEM: UNI QUANT

PAVI MENTO EM PARALELEPIPEDO.
REJUNTAMENTO COM ARGAMASSA
TRAÇO 1:3

M2 12.108,66

ASSENTAMENTO DE GUIA OU MEIO FIO
EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO

M 4.108,22

TUBO DE CONCRETO ARMADO PARA
ÁGUAS PLUVIAS DE 8OO MM

M 557,00

CREA AL 606515'At
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ÍRÂtrspÂRÊÉcta. tnaan LHo E FRoc,ÂEsso

PROCESSO ADMTNTSTRATIVO Ne 10270009/2022

EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS N9 O7l2022

OBJÍO| Contrâtação de empÍese do remo da construção-clül para pâvlmêntaçâo ê drênâ8em profunda do

bairro Tancrêdo Neves - Canapi/Al.

DArA DA REALIzAÇÃot 24l1.rl2o22 uonÁnro: og:go horas (horário local)

IOCAL: Sala de reuniôes do Setor de Licitaçóes, à Avenida Joaaquim Tetê ne 336, - Centro Canapi - AlaBoas, CEP:

s7s30-000.

o MUNICÍP|O DE CANAPI, CNPI ne 12.367.892/0001-42, mediante a Comissão Permanente de Licitações

designada pelê portaria Ne 7512022, de 01 de março de 2022, de acordo com a determinação do Excêlêntíssimo

Senhor Prefeito Munlcipal e a solicitação da Secretaria Municipal de ObÍas, torna público, para conhecimento d05

interessados, que se acha aberto procedimento licitatório, na modalidade TOMADA DE PREçOs, do tipo MENOR

PREçO.

A sessão pública ocorrerá ou no

primeiro dia útil seguinte, na hipótese de não haver expediente nesta data, na sala de licitações da Prefeitura

Municlpal de cANAPl, localizada na Avenida Joâquim Íetê, 336, CentÍo, Canapi, AlaSoas, onde serão recebidos os

envelopes referentes à documentação e respectivas propostas comerciais.

O presente certame, autorizado segundo os termos constantes do Processo Administrativo ng 102700Á912022,

vinculada às regras contidas na Lei 8.666/93, em legislação específica vigente, e às condiçôes estabelecidas neste

Edital, assim como na LeiComplementar ne L23/2OO6.

1. DO OBJETO

1.1 A pÍesente licitação tem poÍ objeto a ContÍatação de empresa do ramo da consúugão-civll pâÍa pâvimentãção

e drenagem profunde do bairÍo Tencredo Neves - Canapi/AL, sob a forma de execução indireta e regime de

empreitada poÍ preço global, conforme especificaçôes técnicas descritas no anexo I deste edital.

1.2 lntegram este edital os seguintes documentos, como se dele fizessem parte:

a) ANEXO l: PnOlrrO gÁStCO;

lndica os elementos técnicos necessários e suflcientes para a perÍeita caracterização das obras, visando

fornecer subsídios para a realização de procedimento licitatório com a consequente contratação de empresa

especializada, elaborado com os seguintes elementos:

a.1) ANExO A- PROJETOS;

A.2I ANEXO B _ PLANILHA ORçAMENTÁRIA;

{

09;30H DO DIA 24 DE NOVEMBRO DE

Avenida Joaquam Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ Nô 12.367.892/0001-42

pRocEsso ADMTNtSTRATTVO Ne 10270009/2022
TOMADA OE PREÇOS N9 ()7/2022

rotrat og trcracÂo

TOMADA DE PRECOS NE O7l2022
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ÍF-ÀNSPARÉNCIA. ÍR AÀl.1.Ô E PR<)êllÊSS<]

a.3) ANEXO C - MEMORTAL DE CÁTCULO;

a.4) ANEXO D - ESPECIF|CAçÕES TÉCN|CAS;

a.s) ANEXO E - COMPOSTçÃO DE CUSrO UN|TÁR|O;

a.6) ANEXO F - ENCARGOS SOC|A|S;

a.7l ANEXO G - DECLARAçÔEs;

A.8) ANEXO H - ARTS;

a.9) ANEXOT-BDt;

a.10) ANEXO J - RELATÓR|O FOTOGRÁF|CO

a-11) ANEXO K - CRONOGRAMA

A.12) ANEXO L - DOCUMENIAçÂO AMBIENTAL

A13) ANEXO M - DOCUMENTAçÕES COMPLEMENTARES

b} ANEXO II: MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

lndica as condições jurídicas que nortearão a futura relação contratual entre as partes;

C} ÂNEXO III: MODELO DE COMPROVANTE DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAçÂO DO LICITANTE QUE CONHECE

AS COND|çÔES LOCATS DO OBJETO

c.1) Modelo de comprovação da realização de visita ao local da obra, que poderá ser acompanhada por

técnico indicado por esta Prefeitura;

c.2) A declaração do licitante de que conhece as condições locais para a execução do objeto e entrega da

obra, supre a necessidade de visita técnica.

dlÂNEXO lV: MODELO OE CARTA DE CREDENCIAMENTO - Representante Legal;

E} ANEXO V; MODELO DE DECLARAçÃO DE FATOS IMPEDITIVOS;

fl ANEXO VI: MODELO DE DECLARAçÃO DE TRABALHO DE MENOR;

g} AÍTEXO VII: MODELO DE DECLARAçÃO DE HABITITAçÃO JUNTO AO SICAF;

h) AÍ{EXO Vlr: MODELO DE DECLARAçÃO DE pROFtSStONAL RESpONSÁVEL;

i) ANEXO IX: MODELO DE DECLARAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA OE PEQUENO PORTE (LC NE.

123/2006]r;

i} ANEXO X: DECLARAçÂO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA;

() ANEXO Xl: PRoTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL.

1.3 O planejamento de execução da obra/serviços e o layout do canteiro de obra deverão ser confeccionados pelo

proponente vencedor do presente certame.

1.4 O objeto deverá ser executado inteSralmente nos termos indicados no Projeto Básico, salvo em caso de
alteração autorizada pela Administração, independente de qualquer divergência quanto aos quantitativos
indicados nas planilhas orçamentárias.

21&
F

6 Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89A0@1 -42

PROCESSO ADMTNTSTRAÍ|VO Nq 10270009/2022
TOMADA DE PREçOS Ne 07l2O22
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1.5 lntegrâm também o objeto desta licitação todos os serviços referentes à regularização da obra, a aposição de
placas informativas e a elaboração de As built.

1.6 Deverão ser consideradas nas respectivas Propostas Comerciais todas as particularidades relativas ao local de
execução da obra, de sorte que é rêcomendável a visitâ técnica por profissional habilitado. (ANEXO lll).

1.7 No caso de divergência entre os projetos e as especificaçôes prevalecerá o conteúdo destes últimos; entre
desenhos de escalas difêÍentes, prevalecerão sempre aqueles de maior escala; e entre cotas de desenhos e

suâs dimensões medidas em escala, prevalecerão as primeiras, devendo ser consultada a fiscalização.

2. DO PROJETO BÁSICO

2.1. o Projeto Básico (ANExo ll contém todas as especificações técnicâs dos materiais e serviços, bem como os
quantitativos, custos e cronograma de desembolso durante a execução, referentes às obras de engenharia em
tela.

2,2' O valor estimado total da presente licitação para execução das obras e serviços em tela são aqueles indicados
nas respectivas planilhas orçamentáriâs gerais anexas ao projeto Básico (ANEXO B).

9zvv

3

3.1.

3.2.

ol penttcrpacÃo

Poderá participar da presente licitação empresa do ramo de engenharia, que se encontrem devidamente
cadastradâ perante o Município de CANAPI - Alagoas, junto a Secretaria Municipal de Administração (Sala da
comissão Permanente de Licitaçôes) à Avenida Joaquim Tetê, 336, centro, CANApt - AL ou cadastrado perante
o SICAF (Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Governo Fedêral), visando o atendimento a todas as
condições exigidas para o cadastrâmento até o terceiro dia anterioÍ à data do recebimento das documentações
e propostas, e que, até a data e hora previstas no preâmbulo dêste edital, apresente à CpL, no endereço
respectivo, dois envelopes lacrâdos e separados, na forma a seguir descrita:

A) DOCUMENTAçÃO DE HABILITAÇÃO - (ENVELOPE NE Q1);

b) PROPOSTA COMERCIAL - (ENVELOPE ns O2);

Os respectivos cadastros deverão ser apresentados e constarão, exclusivamente, de originais ou cópias
autenticadas.

3.3. Não poderão participar da presente licitação, empresas ou profissional:

a) que tenham sido responsáveis técnicos pela elaboração de projetos referentes à obra em tela ou que se
enquadrem em quaisquer das hipóteses previstas no art.9e da lei 9.666/93;

b) em consórcio ou associação, de acordo com o ârt. 33, da Lei 8.666193; bem como, que esteja impedida de
participar de licitações neste órgão;

c) que tenhãm sido declaradas inidônea e/ou suspensas temporariamente por qualquer órgão da
Administração pública, direta ou indiretã.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEpr S7530-OOO
CNPJ No 12.367.89A0001 _42{f
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d) cuja falência haja sido decretada ou que esteja em regime de concordata, dissolução, liquidação;

3,4. As decisões da Comissão Permenente de Ucítação serão comunicadas mediante publicação no Diário Oficial do
Município, pelo menos por 1(um) dia, salvo com referência àquelas que puderem ser comunicadas
diretamente, mediante ofício, aos representantes legais das licitantes, prlncipalmente, quanto a:

a) habilitação ou inabilitação da licitante;

b) julgamento das propostas;

c) resultado de recurso porventura interposto;

d) resultado de julgamento desta Tomada de preços.

3.5. A solicitação de esclarecimento de dúvidas ou impugnâção a respeito das Condições deste Edital e de outros
assuntos relacionados à presente licitação deverão ser efetuadas pelas empresâs interessâdas em participar do
certame, pelo e-mail: licitacão.canaoi@smail.com, até o 2.e (segundo) dia útil que anteceder a data
estabelecida no preâmbulo deste lnstrumento Convocatório para a reunião de recebimento e abertura dos
envelopes Documentação ê Proposta.

3.6. As respostas da comissão Pêrmanente de Licitação ao pedido de esclarecimento serão encaminhadas a todos
os interessados no referido certame, através de e-mail fornecido pelos mesmos no momento do
preenchimento do Protocolo de Recebimento de Edital.

4. DO CREDE CIMÊNTO

4.L. O Represêntante da Licitante interessada em participar do certame dêverá proceder ao credenciamento no
início da sessão.

4,2. Para o credenciamento deverão ser apresentados os sêguintes documentos:

4.2.7. Tratando-se de Representante Legal: o Ato Constitutivo da pessoa jurídica (contrato social ou estatuto
social) no qual estejam expressos sêus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura. quando o Representante Legal, por força do instrumento letal, não
puder exercer a administração ou gerência individualmente, tornar-se-á obrigatória à apresentação
de Procuração de um sócio para outro, conforme o subitem 4.2.2 abâixo:

4.?.2. Tratando-se de Procurador: a procuração por instrumênto público ou particular com firma
reconhecida, conforme Anêxo lV - Modelo de carta dê credenciamento da qual constem poderes
específicos para rubricar documentos, impugnar, renunciar o direito dê recurso, assinar atas, recorrer
de decisões administrativas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. A pÍocuração
deverá estar acompanhada do correspondente documento, indicado no subitem 4.2.1, que comprove
os poderes do mandânte para a outorga;

4.2.3. Documento Oíicial de identificação, que contenhâ foto, do representânte legal ou procurador.

4.3' As Declarâções poderão ser assinadas sempre pelo Representante Legal ou pelo procurador Credenciado
(devendo constar identificação clara do subscritor), desde que haja poderes outorgados na procuração (ver
Anêxo lV - Modelo dê cârta de credenciamento),

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: S7530-OOO
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s.1.2. HABTLTTAçÃOrURíD|CA

a) Registro da sociedade que deverá ser comprovado por um dos seguintes documentos

a.1) sociedades: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado no

órgão competente (junta comercial ou Registro civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso)

JUNTAMENTE com o último aditivo, ou somente o ato constitutivo consolidado e aditivos

firmados posteriormente à referida consolidâção;

a.2) sociedade por ações (sociedades anônimas): Além dos documentos exigidos na letra "a.1."

acima, apresentar os documentos de eleição de seus administradores;

(à
Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ No 1 2.367.89AOO0142

4.4. TOOOS OS DOCUMENTOS PARA O CREOENCIAMENTO deverão ser apresentados em oriqinâis ou fotocópias

autênticadas por cartório comoetente ou oor membro da CPL do Municíoio de CANAPI ou oublicacão em órsão

da imDrensa oficial ou cópias simples acomDanhadas do oriqinal, que serão âoresentados e devolvidos, sendo

vedada a aoresentacão de ouaisquer documentos oor meio de fac-símile, mesmo estando estes autenticados.

4.5. Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de uma empresa, sob pena de

exclusão sumária das representadas,

5. DA HABII.ITACÃO

5.1. A DoCUMENTAÇÃo DE HABILIÍAçÃO deverá ser apresentada através do Envelope ne 01, devidamente lacrado,

tendo em sua parte externa os seguintes dizeres:

(CNPJ, Razão Social, Endereço e Telefone do Licitante)

À Comissão Permanente de ticiteção

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

TOMAOA DE PREÇOS Ne 0712022

\
ENVELOPE O1\ DOCUMENTACÂO DE HABILITAÇAO

E constarão, exclusivamente, de originais ou por qualquer processo de cópia âutenticada ou em

publicação em órgão de impÍensâ oficial, que serão aceitos dentro dos respectivos prazos de validade, constituídos

no seguinte:

5.1.1. Certificado de Registro Cadastral expedido pelo Governo Federal - SICAF ou, que a licitante apresente

o Cadastro perânte o Município de Canapi - Alagoas, junto a Secretaria Municipal de Administração

(Sita: sala dê reuniões da Comissão Permanente de Licitações situâdâ à Avenida loaquim Tetê,336,

centro, cANAPI - AL).

. O Cadastro Federal ou o Municipal deverão encontra-se devidâmente atualizados à data do

recebimento das documentações e propostas ê com o cumprimento de todos os requisitos

indispensáveis ao cadastramento;

I
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a.3) sociedade simples (antigas sociedades civis): inscrição do ato constitutivo, acompanhada da
prova de diretoriâ em exercício;

a.4) empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de autorização, assim

como ato de registÍo ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão compêtente,
quando a atividade assim o exigir.

REGULARIDADE FISCAT E TRABATHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNpJ) -
Situação Ativa;

b) Prova de inscrição no cadastro Municipal de contribuintes relativo ao domicílio ou sede do
licitante;

c) Certidão negativa de débitos com a fazende Fêderal, emitida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, nâ forma da lei;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estedual, do domicílio ou sêde da emprêsa licitante,
correspondente ao ICMS, se for o câso;

e) Prova dê regularidade com a Fazendâ Munlcipal, do domicílio ou sede da empresa licitante,
correspondente ao ISS;

f) Certificado de regularidade de situação com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, emitido
pêla Caixa Econômica Federal;

g) Certidão Negâtiva de Débitos Trabalhistas (CÍ{DT), emitida pela Justiça Trabalhista.

s.1.4. euAUFrcAçÃorÉcNtcA

Na comprovação dâ qualiÍicação técnica, deverá ser analisâda a:

a) cApActDADE TÉCNtCO-pROFtSStONAL:

a.f) lndicação de proÍissional técnico habilitado com registro ou inscrição na entidade
profissional competente (MODELO ANEXO Vlll), que será o responsável técnico pela

execução da obra, com vínculo profissional peÍantê a licitantê;

a.2l A comprovação do vínculo proÍjssional com o licitante poderá ser realizado com:

a.2.1) apresentâção do contrato social do licitante, no caso de profissional pertencer ao
quadro societário da licitente;

a.2,21 apresentação da CTPS (ou outro documento trabalhista legalmente reconhecido),
no caso do profissional pertencer ao quadro de empregados da licitantê;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEp: 57S30-OOO
oNPJ N" 12.367.89?,0001 424
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a.2.3) termo de contrato, de natureza privada, que comprove a vinculação entre as

partes, especificamente, caso a empresa licitante venha a ser vencedora do

presente certame;

a.3) Certidão de Registro e Quitação na entidade profissional compêtente, referente ao

profissional indicado para execução da obra;

a.4) Certidão de Acervo Técnico (CAT) do profissional, emitida pelo órgão competente, referente

a vida proÍissional do mesmo, que comprove a capacidade técnico-profissional bem como â

realização pretérita de serviços cuias êsDêcificacões e quantitativos seiam conforme a

resra inserta no Proieto 8ásico

a.4.1) o(s) atestados(s) deve(m) ser necessariamente, rêgistrado(s) no órgão

competente, em cumprimento ao disposto no art.30, §1e da Lei 8.666/93; e,

a.4.2) não será(ão) aceito(s) atestado(s) emitido(s) por empresa(s) do mesmo grupo

empresarial do licitante.

b) cApAcTDADE TÉCN|CO-OPERAC|ONAT:

b,1) certidão de registro de pessoa jurídica no órgão competente, em nome da licitante, com

validade na data de recebimento dos documentos dê habilitação e classificação, onde

conste a área de âtuação compatível com o ob.ieto do presente Projeto Básico, emitida pelo

órgão competente da jurisdição da sede dâ licitante;

c) Comprovente de realização de visita técnica ou declaração do llcitante que conheceu-3§

condicõês locais do obieto. indicando, expressamente, que tomou conhecimento de todas as

informações técnicas e de todos os projetos referentes ao(s) objeto(s) da licitação, inclusive do

Projeto Básico;

c.1) este comprovânte ou declaração deve ser emitido em papel timbrado do licitante e seguir o

modelo indicado (ANEXO lll), bem como ser devidamente assinado pelo técnico ou

preposto que efetivamente visitou o local, podendo ser juntamente assinado com o servidor

deste Órgão.

.tô F.l

2ç/

c.2) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil inte ao da nrrbl ital

estendendo-se até o dia útil anterior à data previtta pâra a abertura da licitacão, não

sendo admitida, em hipótese alguma, qualquer alegação de desconhecimento, total ou

parcial, da obra após a licitação. A licitante deverá agendar a vistoria junto à Secretaria

Municipâl de Administração.

QUAUFTCAçÃO ECONÔMrCO-FtNANCEtRA

a) Certidão Negativa de falência e recuperação judicial expedida pelo distribuidor para este fim,

datada de, no máximo,90 (noventa) dias corridos anteriores à data de recebimento dos envelopes,

se outro prazo não for definido na própria certidão.

t-

5.1.5.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.36 7.89210001-42
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b) Íermos de abertura e encerramento do livro diário autenticados pela Junta Comercial, Balanço

Patrimonial e demonstrativos contábeis, do último exercício em conÍormidade com a Lei vigente. Os baiãnços

das sociedades Anônimas ou por Ações, deverão ser apresentados em publicações do Diário Oficiã|. As

demâis emprêsas deverão apresentar balanços autenticados e arquivados na Junta Comercial do local da

sedê da empresa, certificados por contador registrado no conselho Regional de contabilidade

5.1.5.1. A boa situação financeira, exigida na alínêa "â" subitem 5.1.5. Qualificação econômico-

financeira, será avaliada pelos Índices de Solvência Geral (sG), de Liquidez Geral (LG) e

Liquidez corrente (Lc), que deverão ser iguals ou superiores a 1(um). caso os referidos

índices sejam inferiores a 1 (um), deverá a licitante comprovar que possui capital mínimo ou

patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da

contratação (Art.31, § 3e da 1ei8.666/93), sob pena de inabilitação:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigívêl a Longo Prazo

SG = Ativo Total

Passivo Circulante + ExiBível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

5.1.5.2 JUSTIFICATIVA DOS íNDICES CONTÁBEIS PARA A AFERIçÂO DA QUALIFICAçÃO ECONÔMICO - FINANCEIRA.

A Constituição Fêderâ|, em seu artigo 37, xxl, expressamente dispõe que o processo de licitação pública

somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica e econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações.

oesta forma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou em seu artigo 31, § 5e que:

"5e A comprovação de boa situação Íinanceira da empresa será feita de forma objetivâ, através do cálculo

de índices contábeis previstos no edital e devidamente iustificados no processo administrativo da licitâção
que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices e valores não usualmente

adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigaçôes

decorrentes da licitação"

Da leitura do dispositivo supra, depreende-se, preliminarmente, quâtro características a respeito da Íorma

de se apurar a qualificação econômico-Íinanceira do licitante:

1. a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma ob.ietiva, ou seja, concreta, exata;

2. os índices contábels dêverão estar expressos no ato convocatório;

9)2
v
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cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual)a 1,00

o Íesultado ">" (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento a curto prazo, relacionando

tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de curto prazo, de forma que

não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que a empÍesa não possui recurso

finânceiro pâra honrar suâs obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das atividades

da empresa.

Liquidez Geral:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

o índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando

tudo quê se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo

prazo, sendo vedado o aceite de índice menor do que 1,00, que demonstra que a empresa não possui

recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a

continuidadê das empresâs.

Solvência Geral:

ISG = ATIVO TOTAT

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

O índice de Solvência Geral exprêssa o grau de garantia que ã empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

22V

@
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3. o índice escolhido deverá estariustificado no processo licitatório; e

4. será vedada a utilização de índices não adotados usualmente.

Realizamos pesquisa na legislação específica e em órBãos que promovem procedimentos licitatórios e

opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis:

Liquidez CorÍente:

LC = _Ativo Circulante_

Passivo Circulante
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Para os três índices (tLG, lLc e tsc), o resultado ">" (maior ou igual) a 1,oo é indispensáveis à comprovação
da boa situação financeira, sendo certo que, quanto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), mêlhor será a
condição da empresã.

Diante de todo o exposto, justificamos que escolhemos esses índices, por retratarem a situação financeira
equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores:

. ILC: maior ou igual a 1,00;

. ILG: maioÍ ou igual a j.,00;

. ISG: maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação EQUIL|BRADA das
licitantes, tradu2indo os critérios ob.ietivos do disposto no art.37, xxl, da constituição Federâ1, uma vêz que
a contrâtação de empresa em situação EeU|LIBRADA é o mínimo que esta Administração pública deve
cercâr-se para assegurar o integral cumprimento do contrato afastando assim, os licitantes com uma
situação DEFrcrrÁRrA, uma vez que estes colocôm em risco a execução do contrato. Ademais, os índices
escolhidos foram democráticos,
contratação.

na medida em que estãbelecem um .,mínimo,, de segurança na

@

Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos acima, atendem ao disposto no art. 31, § 5s, da Lei
8.666/93, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetivâ, foram
estabelecidos em valores extrêmamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação da situação
financeira das empresãs e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram
estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis .JUsTlFlcATtvA DoS ÍNDtCES coNTÁBEtS pARA A AFERTçÃO
DA QUALIFICAÇÂO ECONÔMICO - FINANCEIRA.

A constituição Federar, em seu artigo 37, xxr, expressamente dispõe que o processo de ricitação púbrica
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do
cumprimento das obrigações.

Desta forma, a Lei de Licitações, ao tratar do assunto, versou em seu artigo 31, § Se que:

"5e A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita de forma objetiva, através do cálculo
de índices contábeis previstos no edital e devidamente justificados no processo administrativo da licitação
que tenha dado início ao certame licitatório, vedada â exigência de índices e valores não usualmente
adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigaçôes
decorrentes da licitação"

Da leltura do dispositivo supra, depreendem-se, prêriminarmente, quatro caractêrísticâs ã respeito da
forma de se apurar a qualificação econômico-financeira do licitante:

1. a boa situação financeira deverá ser comprovada de forma objetiva, ou seja, concreta, exata;

2. os índices contábeis deverão estaÍ expressos no ato convocatório;

3. o índice escolhido deverá estar justificado no processo licitatórioj e
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4. será vedada a utilização de índices não adotados usualmente.

Realizamos pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos

opinamos pela utilização dos seguintes índices contábeis:

Liquidez Corrente:

LC = _Ativo Circulante_

Passivo Circulante

licitatórios e

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

O resultado ">" (maior ou igual) a 1,00, demonstra a capacidade de pagamento em curto prazo,

relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto prazo com as dividas também de cuÍto prazo, de

forma que não será aceitável resultado menor do que 1,00, pois demonstra que a empresa nâo possui

recurso financeiro para honrar suas obrigações de curto prazo, o que pode inviabilizar a continuidade das

atividades da empresa.

Liquidez Geral:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Clrculante + Exigível a Longo Prazo

cujo resultado deverá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

o índice de Liquidez Geral demonstra a capacidade de pagamento da empresa a longo prazo, relacionando

tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com as dívidas também de curto e de longo

prazo, sendo vêdado o aceite de índice menor do que 1,00, que demonstra que a empresa não possui

recursos financeiros suficientes para pagar as suas dívidas a longo prazo, o que pode comprometer a

continuidade das empresas.

Solvência Geral:

ISG = ATIVO TOTAL

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE

cujo rêsultado devêrá ser ">" (maior ou igual) a 1,00

O índice de Solvência 6eral expressâ o grau de gârantia que a empresa dispõe em Ativos (totais), para

pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os permanentes.

Para os três índices (lLG, ILC e ISG), o resultado ">" (maior ou igual) a 1,00 é indispensáveis à comprovação

da boa situação financeira, sendo certo que, quãnto maior o resultado (1,20; 1,30; 1,50; etc.), melhor será a

condição da empresa.

6d
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Diante dê todo o exposto, justiflcamos que escolhemos esses índices, por retrataÍem a situação financeira

equilibrada, que aumentam consideravelmente o universo de competidores:

. ILC: maior ou igual a 1,00;

. ILG: maior ou igual a 1,00;

. ISG: maior ou igual a 1,00.

Ante o exposto, essa exigência deve constar do Edital para demonstrar a situação EQUILIBRADA das

licitantes, traduzindo os critérios objetivos do disposto no art. 37, XXl, da Constituição Federal, uma vez que

a contratação de empresa em situação EQUILIBRADA é o mínimo que esta Administração Pública deve

cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato afastando assim, os licitantes com uma

situação DEFICITÁRIA, uma vez que estes colocam em risco â execução do contrato. Ademais, os índices

escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na

contrâtação.

Nesse sentido, justificamos que os índices estabelecidos acima, atendem ao disposto no art. 31, § 5e, da Lei

8.666/93, pois permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, foram

estabelecidos em valores extremamente razoáveis e usualmente adotados para avaliação dâ situâção

financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram

estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis.

5.1,6. DEC|ÂRÂçÃO DE TRÂ8AIHO DE MENOR

a) Declaração expressa de que cumpre o preceito constitucional quânto à proibição de trabalho

noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores de

dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos (ANEXO Vl).

5.L.7. DECTARAçÃO DE MICROEMPRESÂ OU EMPRESA DE PEqUENO PORTE

a) As microempresas ou empresas de pequeno porte deverão comprovar o respectivo

enquâdrâmento mediantê apresentação de declaração, conforme modelo constante no Anexo lX

a este Edital.

b) Além da referida declaração, a comprovação da condição de microempresa ou empresa de
pequeno porte pelo empresário ou sociedade, será eÍetuadâ mediante Certidão expedida pela

Junta Comerciâ|, conforme o Art.8e da lnstrução Normativa Diretor do Departâmento Nacional

do Registro do Comércio - DNRC ne 7O3 de 3O|O4/2OO7 publicado no D.O.U. em 22/O5|2OO7.

5.1.8. DECTARAçÃO DE ETABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

a) Declaração expressa, sob as penas da Iêi, em especial quanto ao disposto no art. 299 do Código

Penal Brasileiro, acerca da formulação independente dâ Proposta pelo licitante participante do
presente Certame, conforme modelo constante no Anexo X a este Edital.

9»;
*
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s.2

5.1.9. DECTARAçÂO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO QUE OBSTACUTIZE A CONTRATAçÃO COM A
ADMINISTRAçÃO PÚBUCA (ANEXO V}.

O licitante cadastrado no SICAF - Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores, de que trata a lN SLTt/Mp Ne

02/2010, que estejâ com registro regular nos níveis ll - HABIL|TAçÃo.JURíDtcA, t - REGULARTDADE FtscAL
FEDERAL e lV - REGULARIDADE ESIADUAL/M UNICIPAL, fica desobrigado de apresentar os documentos
exigidos no subitem 5.1, subitens ,,5.1.2. - HABtLtTAÇÃo JURíD|CA" e ,,5.1.3 - REGULARTDADE FTSCAL E

TRABALHISTA", devendo, ainda, apresentar os demais documentos exigidos no subitem 5.1, assim como:

a) Apresentar a Declaração de Habilitâção junto ao Sistema de CadastÍo de Fornecedores - STCAF

(ANExO v[];

Durante a análise dos documentos de habilitação, a CPL reâlizãrá Consulta Consolidada de pêssoa Jurídlce,
disponibilizada pelo Tribunal de Contas da União - TcU no endereço eletrônico: <httos://eertidoes-
aDf.aoos.t cu.gov.brl>

a) A consulta terá por finalidade a apuração quanto à êventual existência de Declaração de
lnidoneidade e,/ou proibição em contratar com a AdministÍação pública, relativa à licitante
interessada em participãr do certame;

b) A licitante que tiver sido declarada inidônea e/ou proibida de licitar com a Administração pública

ou que tiver sofrido sanções de Suspensão e/ou lmpedimento por parte do Município de
CANAPI/AL, sêrá declarada tNAB|L|TADA.

5.4, OS DOCUMENTOS DE HABILITACÂO deverão ser fornecidos em orisinais ou fotocóoias autenticadas por

5.3.

cartório comDetente ou oor memb ro da CPL do Municío io de CANAPI ou o ublicâcâo em órsão da impÍensa
oficial ou cóDias simoles acompanhadas do risinal. oue serão apresentados e devolvidos. sendo vêdada a
aore sentacão de ouaisoue r documentos oor m eio de fac-símile. mesmo estando estes a utenticados.

5.4.1. As certidõês devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de lei
espêcífica ou do próprio documento, será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta) dias, a
partir da data de sua expedição, excêtúâ ndo-se os atestados de capacidade técnica

5.5' As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documêntação exigida para êfeito
de comprovação de regularidade flscal e trabalhista, mesmo que esta apresente âlguma restrição, observando-
se, ainda, o seguinte:

ã) havendo alguma restrição na comprovação da regularidadê flscal e trabalhista, será assegurado o prazo
de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por i8ual período, a critério da Administração pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais
certidôes negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O termo inicial para contagem do prazo
sobredito corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame;

b) a não-regularização da documentação, no prazo previsto na alínea anteÍior, implicará decadência do
dirêito à contratação, sem prejuízo da cominação das sançôes prêvistas no item 14, deste Edital. Nessa
hipótese, é facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificâção,
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
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6. DAS P COMERCIAIS

A PROPOSTA COMERCIAL deverá ser apresentada por meio do Envelope ne 02, devidamente lacrado, contendo
em sua pârtê externa os seguintes dizeres:

(CNPJ, Razão Social, Endereço e Telefone do Licitânte)

À Comlssão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

TOMADA DE PREÇOS Ne 07/2022

ENVELOPE 02 - PROPOSTA COMERCIAL

A PROPOSTA COMERCIAL, necêssariamente, deverá preencher os seguintes requisitos:

a) Conter planilha orçamentária, elaborada conforme indicado no ANExo t (proieto básico), deste edital,
sendo os valores unitários e totaiS, grafados apenas em algaÍismos, e o valor global, em algarismo e por
êxtenso. (ATENçÃO: como forma de agilizar os trabalhos da Administração Pública, entregâr as planilhas
orçamentárias tambem em mídia digital "pendrive" compatíveis com o software Excel);

4.1) A licitante não poderá ofertar valor unitário de subitem com preço superior ao indicado nas

"Planilhas Orçamentárias" constantes no ANEXO t(projeto básico), deste edital;

a.zl O preço global proposto pela LICITANTE deverá ser inferior ou igual aquele orçado e fixado na

Planilha Orçamentária integrante deste instrumento, Anexo l.

e.3) A planilha orçamentária não poderá divergir, quanto aos quantitativos, daquelas contidas ANExO I

(Proleto Básico), deste edital.

b) Conter composições dos preços unitários para todos os sêrviços da planilha orçamêntáriâ, apresentadas
nos formâtos contidos no ANEXO I (Proleto Básico) deste edital;

b.l) o valor da mão-de-obra não poderá ser inferior ao fixado na Convenção Trabalhista - sindicato da

categoria êm Alagoas.

c) Conter as respectivas composiçôes unitárias dos percentuâis propostos para Encargos sociais/trabalhistas
e BDI (Bonificação e Despesas lndiretas), igual âo indicado no ANEXO I (Projeto Básico e Executivo), deste
edital;

c.1) na composição unitária de tais itens deverão ser observadas as alíquotas e percentuais fixados em
lei para todos os impostos, taxas e contribuiçóes;

d) Conter cronograma físico-financeiro, com prazo de execução da obra não superior a 120 (cênto e vintel
dias, nos moldes indicados no ANEXO t(projeto Básico) deste edital;

os preços da mão de obra e insumos propostos deverão ser condizêntês com o meÍcado local, grafados na
moeda corrente nacional, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo
financeiro, devendo compreender todas as despesas incidentês sobre o objeto licitado, tais como: impostos,
fretes, seguros, taxãs, garantias, êtc, e deduzidos os descontos eventualmente concedidos.

6.1.

6.2.
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6.3. Recomenda-se que a proposta seja impressa por meio de edição eletrônica de textos, sem râsurâs, emendas ou

entrelinhas; bem como datada, assinada e rubricada, por quem de direito.

6.4. Não serão ãdmitidos câncelâmentos, retificaçóes ou alterações nas condiçôes estipuladas, uma vez entregues

os envelopes.

6,5. Poderão ser corrigidos pela Comissão de Licitação quaisquer erros aritméticos (soma e/ou multiplicâção)

detectados nas Planilhas que não prejudiquem a composição e compreensão das propostas.

6.6. A píoposta comercial que contenha divergências na Planilha Orçamentária, em relação ao ANEXO I (Projeto

Básico) deste edital, será desclassificada.

6.7. Na divergênciã entre os preços globais e unitários, haverá prevalência destes últimos.

7. DO JUTGAMENTO, DESEMPATE E ADIUDUCÂçÃO

7.1. O JUTGAMENTO DA HÂBll-lTAçÃO será realizado segundo os critérios abaixo:

a) Será inabilitâdo o licitante que não apresentar todos os documentos exigidos no item 5 deste ato

convocatório;

b) Não será considerado válido, para efeito de cumprimento de obrigação editalíssima, o documento

emitido por pêssoa jurídica integÍante do mesmo grupo comercial, industrial ou empresarial a que

pertença o licitante;
c) Licitante que apresentar qualquer documento com data de validade vencidâ sêrá inabilitado;
d) Concorrente cuja documentação de habilitação não atenda aos critérios insertos no subitem 15.9 deste

edital, será inabilitado;

e) Documento com rasuras ou entrelinhas, que ponham em dúvida a veracidade dos dados, poderá acarretâr

a inabilitação do concorrente;

7.2. O JULGÂMENTO DAS PROPOSTAS sêrá realizado segundo os critérios objetivos abaixo:

a) A proposta que contenha entrelinhas, emendas, rasuras ou borrões - não rêssalvados - poderá seÍ

desclassificada (caso haja impossibilidade de compreensão);

b) Será desclassificada a proposta que não atenda às especificações técnicas contidas no pro.ieto básico e

nos projetos técnicos;

c) DesclassiÍlcar-se-á a proposta que não indique todas as informaçôes exigidas no item 6 deste edital;

d) A proposta que não atenda aos critérios insertos no subitem 15.9 deste edital (no que couber) será

desclassificada;

e) A proposta, cujas planilhas orçamentárias contenham divergências (em relação àqueles indicados no

ANExO l) quanto aos quantitativos e às respectivas composições indicadas, será desclassificadâ;

f) Será desclassificada proposta que contenhã preços superiores aos indicados nas "Planilhas

Orçamentárias" constantes no ANEXO I (Projeto Básico) dêstê edital;

I
))q
j-
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g) O licitante que apresentar proposta com preço dobal inexequível (conforme art. 48, lnc. ll, da Lei
8.666/93), será desclassifi cada;

s.1) considerar-se-á inexequirvê|, para fins de julgamento do presente cêrtame, proposta cujo valor
global seja inferior a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintês valores:

1. média aritmética dos valores das propostas superiorês a 50% (cinquenta por cento) do valor
orçado pela Administração, ou

2. valor orçado pela âdministração.

S.2l do licitante classiÍicado cuja proposta global for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor entre
os valores a que se refere a àlínea "B.L", será exigida, como condição de assinatura do contrato,
prestação de garantia adicional, dentre as modãlidades previstas no subitem 11,1 deste edital,
igual a diferença entre o valor resultante da alínea "g.1" e o valor da rêspectiva proposta.

h) Proposta que contenhâ valores simbólicos, irrisórlos ou ituais a zero (inclusive quânto aos itens e
subitens da planilha orçamentária ou da composição unitária das obrâs), de acordo com o estabelecido no
art.44, § 3e, da Lei 8.666/93, será desclassificada;

i) A classificação final das propostas, no presente certame, será realizada com base no critério objetivo de
MENOR PREçO GLOBAL, sendo considerado para tanto as propostas aduzidas pelos licitantes habilitados
na primeira fase da licitação que atendam os demais critérios de julgamento.

7.3. Em caso de dissenso, os preços unitários prevalecerão sobre os totais, e os valorês por extenso, sobre os
numéricos.

7'4. Não será levada em consideração, para efeito de julgamento dâ Proposta Comercial, qualquer vantagem não
prevista neste edital.

7.5. Será assegurado direito de preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte,
havendo "empate" nas condições prevjstas no art. 44 da LC ne. L21/2OO6;

a) Entênde-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e
empíesas de pequeno porte sejâm iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem
classificada.

7.6. Ocorrendo o empate, nos termos do subitem anterior, proceder_se_á da seguinte formâ:

â) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de
preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o
objeto licitado;

b) Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na formada alínea
anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.s
desta cláusula, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
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c) No caso de igualdade dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

se encontrem no intervalo estabêlecido no subitem 7.5 deste cláusula, será realizado sorteio entre elas

para que se identifique aquela que primeiÍo poderá apresentar melhor oferta;

d) Na hipótese da não contratação nos termos previstos nas alíneas anterioÍes deste subitem, o objeto

licitado será adjudicado em favor da proposta ori8inalmente vencedora do certame;

e) Para os fins das alÍneas "a" e "b" deste subitem, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem

classificada será convocada, pela Comissão de Licitação, para apresentar nova proposta após a análise da

classificação das propostas, sob pena de preclusão.

O disposto nos itens 7.5 e 7.6 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada

por microempresa ou empresa de pequeno porte.

Não haverá qualquer tipo de preferênciâ entre microempresas e empresas de pequeno porte.

Não existindo nenhuma empresa que se enquadre nas condições previstas no subitem 7.5 e havendo absoluta

igualdade de preço global, entre duas ou mais propostas classificadas, a Comissão procederá ao desempate,

mediante sorteio na própria sessão pública de julgamento, ou em data previamente divulgâda, na presença dos

licitantes interessâdos e dos membros da Comissão de Licitação, conforme previsto no § 29, do art.45, da Lei

8.666/93.

O Prefeito HOMOLOGARÁ, caso julgue conveniente, a decisão da CPL e, em seguida, ADJUDICARÁ o objeto ao

licitante vencedor, sempre em observância a ordem de classificãção, deÍinida segundo os critérios objetivos de

julgamento fixados neste edital.

8. DO PROCEDIMENTO

8.1. Nenhum documen to e/ou Drooosta serão recebidos p Ia cPL deoois de aberta a sessão, assrm como nao se

7 .7.

7.8.

7.9.

7.1o.

admitirá oualouer adendo e/ou alteracão. dê sorte oue se reco mênda a todos os intêressados o u sê facam

presentes no local. identificado no preâmbulo . no mínimo 30 (trinta) mi''rutos antes do horário p revisto para o

início da sessão

8.2. Apenas será permitido aos concorrentes um único representante legal para manifestar-se em seu nome, desde

que apresente documento conforme modelo constante do ANEXO lV ou quâlquer outro documento hábil para

tanto.

8.3. O concorrente quê não constituir representante legal fica impedido de realizar registros em ata, assinar

documentos, recorrer ou praticar quaisquer atos na Sessão.

8.4. O recebimento dos envelopes nes 01 e 02, e os demais procedimentos, deverão ser realizados no dia, horário e

local indicados no preâmbulo, devendo os trabalhos ordenarem-se como segue:

a) De início, identificaÍ-se-ão as pessoas presentes e os respectivos concorrentes representados, assim como

recolher-se-ão todos os envelopes "PROPOSTA COMERCIAL" e "OOCUMENTAçÃO", exibindo-se, caso hâja,

os envelopes enviados antecipadamente; sendo registrados todos os concorrentes, do qual emitir-se-á a

lista de presença;
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b) A seguir, proceder-se-á à abertura do(s) Envelope(s) n-' 01., sendo os documentos contidos nos mesmos

rubricados pelos membros da CPL e franqueados aos pÍesentes para exame, conferência e rubricãs (apenas

representantes legais). Na ocasião, será esclarecido pelo Presidente dã CPL que qualquer contestação e/ou

impugnação, referente a essâ documentação, poderá ser formalizada naquele momento parã registro em

ata;

c) Prosseguindo as atividades, a Comissão analisará a documentação apresentada no Envelope ne 01,

juntamente com possíveis registros realizâdos, frente aos termos do edital ê da legislação vigente,

divulgando em seguida o resultado da habilitação, ou encerrará a sessão para proceder a possíveis

diligências que se façam necessárias para obter melhores condições de análise, intimando os

representantes legais dos licitantes a comparecerem a uma nova sessão, na qual haverá continuidade do

julgâmento da habilitação e divulgâção do resultado do mesmo, na data então estabelecida, ficando neste

caso, os envelopes "PROPOSTA COMERCIAI", após rubricados nos rêspectivos fechos pelos membros da

comissão e presentes, sob a guarda da primeira, sendo tudo consignado na ata dos trabalhos a qual será

devidamente assinada;

d) Caso não estejam presentes os representantes legalmente constituídos de todos os licitantes à sessão dê

julgamento e divulgação do resultado da habilitação, a Comissão procederá ao encaminhamento do extrato

deste para ser publicado, nos termos do item 13.8 deste instrumento convocatório, permanecendo em

poder da Comissão os envelopes ns 02 devidamente lacrados. Transcorridos os prazos recursais e mantida a

decisão, serão devolvidos os envelopes das empresas inabilitadas, no decorrer de 05 (cinco) dias úteis e

divulgada â data da sessão de abertura dos envelopes nq 02;

e) Por fim, a Comissão intimará os representantes legais dos licitantes hâbilitados à comparecerem a sessão

de abertura dos envelopes "PROPOSTA COMERCIAL", podendo julgáJas na ocâsião ou encerraÍ a sessão

para lograr melhores condiçôes de análise, informando na oportunidade aos presentes a data da sessão de

continuação deste julgamento e consequente, divulgâção de seu resultado. Em caso de não estarem

presentes os representantes de todos os concorrentes, será encaminhado extrato deste resultado pâra ser

publicado na forma do item 13.8 deste ato de convocação, sendo tudo consignado na ata dos trabalhos a

qual será devidamente assinada.

8.5. Caso todos os licitãntes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a CPL poderá fixar aos

licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documêntação ou outras propostas,

escoimadas das câusas que ocasionarâm âs inabilitações ou desclassificaçôes, conforme o art.48, § 3", da Lei

ne 8.666/93.

8.6. Encerrâda a fase de habilitação, dêscabe desistência de proposta, salvo se por motivo justo decorrente de fato

superveniente e âceito pela CPL, conforme art.43, § 6s, da Lei ne 8.666/93.

a.7, Vencidã a fase de habilitação dos concorrentes e abertas as PÍopostas Comerciais, não cabe eliminação de

licitante por motivo relacionado à fase de habilitação, salvo em razão de fatos superveniêntes ou só conhecidos

após o julgamento e acatado pela cPL, nos termos do art. 43, § 5e da Lei 8.666/93.

9. DAS OBRIGACÕES DAS PARTES

9.1. o ÓRGÃo obriga-se a
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a) Reâlizar a presente licitação observando os princípios da isonomia, legalidade, impessoalidade,

publicidade, probidade administÍativâ e vinculação a este edital, e outros correlatos; e,

b) Aplicar as penalidades indicadas no ltem 14 dest€ edital, no caso de descumprimento de obrigação; bem

como levar ao conhecimento das autoridades .iudiciárias competentes quanto às irregularidades que

representem ilícitos penais ou civis.

9.2. O LICITANÍÊ obriga-se a;

a) Observar todas as formalidades legais exigidas neste Edital;

b) Observar os prazos e zelar pelo cumprimento dos dispositivos da Lei 8.666/93;

c) Responsabili2ar-se pelo disposto nas respectivas propostas e pelos atos de seus representantes legais;

d) Além daquelas pÍevistas neste edital, e de outras decorrentês do cumprimento de normas

regulamentarês, são de obrigação do AoJuotCatÁntO:

d.1) atualizar, quando necessário, a documentação de habilitâção;

10. DA DorAcÃo oRçAMENTÁR|A

10.1. A despesa com a prestação dos serviços de que trata o objeto deste edital, correrá à contâ do crédito

orçamentário para o exercício financeiro de 2022.

Órgão: 09 - Secretaria Municipal de Obras
Unidade Orçamentária: 0990 - Secretaria Municipal de Obras
Funcional Programática: 1008 - Construção de Calçamento e Urbanização na Sede e Povoados
Elemênto de Despesa: 4.4.9.0.51 - Obras e lnstalações

1T. DO CONTRATO

11.1. A minuta do termo de contrato (ANEXO ll), que é parte integrante deste edital, estando de acordo com âs

espêcificações técnicas constantes do Pro.ieto Básico e demais anexos, indica todas as condiçôes legais de

execução da obra/serviços de engenharia em tela, inclusive previsão de hipóteses de inexecução e rescisão do

contrato.

11.2. A vigência do Contrato inicia-se na data de sua publicação no Diário Oficial do Município, enceÍrando com o

recebimento definitivo dos serviços.

11.3. o prazo de execução da obra objeto desta licitação será de no máximo 90 (noventa) dias, podendo ser

prorrogado, mediante justificativa e autorização do Prefeito, nos casos previstos no art. 57, § 1e, da Lei

8.666/93.

11,4. O licitante vencedor terá o prazo de 5 {cinco) dias corridos, contados da data de convocaÇão por esta

Prefeitura, para assinatura do termo de contrato, podendo ser estê prazo prorrogado, uma vez, por iguaL

oeríodo. desde quê devidamente iustificado.

11.5. Caso o adjudicatário recuse-se a cumprir o fixado no último item, faculta-se à Administração convocar os

licitantes remanescentes, sempÍe em ordem de classificação, para o Íazerem nas mesmas condiÇões propostas

pelo inadimolente ou revogar a presente licitação, de acordo com o art.64, § 2e, da Lei ne 8.666/93.
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11,6. A recusa a que se refere o item anterior caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, su.ieitando

o inadimplente às sanções administrativas previstas no item 13 deste ato convocatório, sem prejuízo de outras
penalidades legalmente estabelecidas; o mesmo não ocorrendo, caso o(s) licitante(s) remanêscente(s)

recuse(m)-se a assinar o termo de contrato, nas mesmas condições propostas pelo adjudicatário, conforme o

art.81, da Lei ne 8.666/93.

11.7. Não será permitida a subcontratação total do objeto, a transferência ou a cessão das futuras obrigaçôes

contratuais a terceiros; bem como, associação, cisão ou incorporação por parte da CONTRATADA.

11.8. Será permitida a subcontratação parcial do objeto nos termos deÍinidos na |ei8.666/93.

12. pos RECURSOS E DA PUBUCACÃO

12.1. Qualquer cidadão é partê legítima pârâ impugnaÍ os termos deste edital, devendo protocolar o pedido até 5

(cinco) dias úteis antes da dâta fixada para a abertura dos envelopes documentação, conforme preceitua o art.
41, § 1e da Lei 8.666/93.

12.2, Os interêssados em participar do presente certame poderão impugnar as falhas que viciem este ato
convocatório ate o segundo dia útil que anteceder o início do presente certamê, nos termos do art.41, § 2e da

Lei 8.666/93, não ficando o impugnante impedido de participar do certame, de acordo com o art.41, § 3e da

mesma Lei.

12.3. É admissível recurso administrativo em qualquer fase da licitação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da

dâta da intimação do ato ou lavratura da ata, nos casos previstos no art. 109, l, da Lel 8.666/93.

12.4. Os recursos previstos no artigo 109, inciso l, alíneas "a" e "b" , da Lei 8.666/93, têrão eÍeito suspensivo e apenas
poderão ser interpostos, sob pena de preclusão, no prazo previsto no item anterior deste instrumento.

12.5. O recurso administrativo será dirigido à instância competente, por intermédio do Presidente da Comissão, que

comunicará o teor do mesmo aos demais licitantes, dispondo, esses, de 05 (cinco) dias úteis para impugnálo.
Depois de transcorrido este prazo, a Comissão poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias

úteis, ou, nessê prazo, encaminhá-lo, devidamente informâdo, à superior consideração do Prefeito, conforme
preceitua o art. 109, §§ 3e e 4e, da tei 8.666/93.

12.6. Íal petição deverá ser apresentada, em uma única via, em papel timbrado do recorrente, datilografado, ou
impresso mediante edição eletrônica de textos, e conterá, obrigatoriamente, âs râzões de recorrer ou pêdir,

devidamente fundamentado.

12.7. Não será conhecido o recurso administrativo ou impugnação de editai cuja petição não cumpra os
pressupostos de admissibilidade, em êspeciâl quanto à tempestividade.

12.8. O resultado do iulsamento da fase de habilitacão. ou de proDosta, caso não esteiam Dresentes à sessão de

divulgaÇão os representantes lesais de todos os licitan tes, será publicado no Diário Oficial do MunicíDio de
rvancra ao UE Íeceitua art. 1 I

13. DAS SANCÕ€S ADMINISTRATIVAS
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13.1. o descumpÍimento de obrigação fixada no presente edital e a recusa in.iustificada do adjudicâtário em assinaÍ o

têrmo de contrato sujeitarão o licitante, garantida a prévia deÍesa, expressa no art.87, caput, da Lei 8.666/93,

às seguintes penalidades:

a) Multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor estimado da obra/serviços; e,

b) Suspensão temporária de participação em certame licitatório e impedimento de contratar com este Órgão

por prazo não superior a 2 (dois) anos.

c) Declaração de inidoneidade, que o impede de participar de licitaçôes, bem como de contratar com a

Administração Pública enquanto perdurarem os motivos detêrminantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2. A multa de que trata o item anteÍior, câso seja aplicada, deverá ser depositada, em até 02 (dois) diâs úteis,

contadas da decisão, a crédito do Município, sob pena de ser encaminhada para inscrição na Dívida Ativa do

Município;

13.3. A critério da Administração, nos termos do § 2e do art. 87 da Lei 8.666/93, as sanções previstas no item 14.1,

alíneas "a" e "b", poderão ser aplicadas cumulativamente.

14. pAS OTSPOS|CÕES GERATS

14.1, O Prefeito de CANAPI, relativamênte à presente licitação, poderá revogá-la por interesse público, e deverá

anulá-la por ilegalidade, sempre através de despacho fundamentado.

14.2. Os fatos ocorridos durante o processamento do presente certame e não previstos entre as regras deste ato

convocatório, serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitâção, à luz dos ditames albergados na

legislação pertinente às licitações e, de forma suplementar, com base na legislação êspecífica aplicada à

engenharia.

14.3. A não impugnação tempestiva dos termos deste ato de convocação e/ou participação no prêsente certame

implica nâ aceitação plena e irrevogável das normas constantes do mesmo, independentemente de declaração

expresSa.

14.4. Os prazos legalmente estabelecidos à tramitação da presente licitação serão contados excluindo-se o dia do

início e incluindo-se o do vencimento, considerando-se, para tanto, os dias consecutivos, exceto quando for

explicitamente disposto em contrário, conforme estabelece o art. 110, da Lei ne 8.666/93.

14.5, É facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, sempre em ordem de classificação, ou

revogar a presente licitação independentemente das sanções administrativas cabíveis, nas circunstâncias

contidas no art.64, da Lei 8.666/93.

14.6. As Propostas Comerciais terão vâlidade de 60 (sessenta) dias corridos, contados da dâtâ aprazada para a

apresentação das mesmas, nos termos do art. 64, § 3e, da Lei 8.666/93.

14.7. Simples omissôes e/ou falhas irrelevantes e sanáveis, que não causem prejuízos à Administração, poderão ser

relevadas, em nome do interesse público ê do princípio da competitividade.
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14.8. A íntegra de todos os projetos e informaçôes complementares encontram-se disponível na Comissão de

Licitação e será fornecido a cada empresa, mediante o fornecimento de um cDRoM para Sravação e

comprovante de recebimento, das 8h00min às 12h00min;

14,9. Toda a documentação exigida neste edital deverá ser emitida em nome do licitante, com o número do CNPJ e,

preferencialmente, com endereço respectivo, devendo ser observado o seguinte:

a) no caso em que o licitante seja matriz, a documentação deverá ser emitida com CNP'I da matÍiz; ou,

b) no caso em que o licitante seja Íiliel, a documentação deverá ser emitida com CNPJ da íilial, exceto quanto à

Certidão Negativa de Débito.iunto a Receita Federal do Brasil, dêsdê que constê no própÍio documento a

validade para a matÍiz e a filial; como também, quanto ao Certificado de Regularidade de Situação (FGTS),

para o licitante que proceda ao recolhimento dos encargos de forma centralizada, dêvendo, dêsta forma,

apresêntar o documento comprobatório dê autorlteção pãra a cêntrallzação, ou;

c) em cêso de licitante for metriz, e o executor do contrato foí filial, a documentação deverá ser apresentada

com CNPJ da metriz e da filial, simultaneamente;

d) será dispensada a apresentação, no nome e no CNPJ também da filial, daquele documento que pela própria

natureza apenas seja emitido em nome da matriz.

14.10. As Licitantes devem preencher o Anexo xl - Protocolo de Recebimento de Edital inserindo os dados essenciais

e encaminhar pelo e,mail licitacao.canaoi@gmail.com- para recebimento de comunicados, erratas e demais

informações,

14.11. A Comissão permanente de Licitação, ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, poderá

promover diligências (ârt.43 § 3e da Lei ne 8.666/93) destinadas a esclarecer ou complementar a instrução do

processo, vedada à inclusão posterior de documentos e/ou informações que deveriam constar oriSinalmente

do processo.

14.12. Maiores esclarecimentos sobre este Editai serão prestâdos pela CPL na sede da Prefeitura Municipal de

cANAPt, à Avenida Joaquim Tetê, 336. Centro, Canapi - Alagoas, cEP: 57.530-OOO, no horário das 08h00min às

12h00min

15. FORO

15.1. É competente o Foro da comarca de CANAPI - lustiça Estadual para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da

presente licitação.

CANAPI - Alagoas, 07 de novembro de 2022

David li ra Ribeiro

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP. 57530-000
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n

Presidente da CPL



t
I

PREFEITUR^. MUNICIP.Â.L

ÍR.^ XSP Q Êi.ClÀ. ÍRlB^LHO E PROGRESSO

2zq
v

pRocESso ADMrNrsrRATrvo Np 10270009/2022
TOMADA DE PREçOS N9 07/2022

ANEXO I

PROJETO BASICO E DEMAIS

ANEXOS ACOSTADOS AO OFICIO

INICIAL
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA, QUE ENTRE SI FAZÊM O

MUNICÍPIO DE CANAPI E A EMPRESA

CoNTRATANTE: O MUNTCÍP|O DE CANAPT/A|- inscrito no CNPJ 12.367.894Õ001-42, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. xxxxx, inscrito no CPF ne xxxxx e Cédulâ dê ldentidade ne xxxxxxxx;

CONTRATADA: A empresa XnOO(X, inscrita no CNPJ sob o n. XXXXXXXX e estabelecida na XXXXXXXXXX, representadâ

pelo seu XxXxxXx, Sr. XXXXXXXX, inscrito no CPF sob o n. XXXXXxxxxx, de acordo com a representação legal que lhe é

outorgada por (...procuração/contrato social/estatuto social...);

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de n«)«)ü)0üX, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx ne xxxx, bâirro xxxxxx, neste

Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do CPF ne xxxxxxxxxxxx e Cédula

de ldentidade ne xxxxxxxxxxxxxxxx;

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, contrato de prestação de serviço, o qual se regerá

pelas disposições dâ Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e ainda pelas condições e exigências estabelecidas no Edital

da Íomada de Preços que deu ensejo a êsta contratação.

CúUSUTAI-DOOUÊTO

O prêsente contrato tem por objeto â Contratação de empresa do râmo da construção-civil pâra

pavimentação e drenagem profunda do bâirro Tancredo Neves - Cenepi/Al., conÍorme especificações técnicas

constantes do Projeto Básico (Anexo I do Edital da Tomada de Preços ne XXl2O22l.

cúUsULA II - Do REGIME DE EXEEUCÃO

O regime de execução da presente avença é a execução indireta ê regime de empreitada por prêço

global, sendo originário da licitação na modalidade de Tomada de Preços, sob o ne xx/2022, do tipo menor preço.

cúusuLA Il - Dos sERvtcos

O objeto deste CONTRATO envolverá a execução integrâl dos serviços caracterizados no Pro.ieto

Básico (ANEXO I do edital da Tomãda de Preços ne \X12022l,, devendo ser executados por profissionais

especializados, com metodologias, técnicas, materiais e equipamentos específicos e apropriados, bem como em

estrita observáncia às normas técnicas vigentes e ao Projeto Básico.

E1lv

ANEXO II
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PAúGRAFo ÚNICO - A responsabilidâde técnica pela êxecução dos serviços em tela será, integralmênte, do

profissional (devidamente registrado ou visado junto âo CREA competente), indicado na proposta da CONÍRATADA,

ou outro que venha a sucedê-lo.

cúUsUtA Iv - DAs oERIGACôES DAS PARTES

As pârtes que integram a presente relação contrâtual comprometem-se a cumprir as exigências dos

Parágrafos seguintes, sem prejuízo de quaisquer outras inêrentes à boa e fiel execução de seu objeto e daquelas

insertas nas demais cláusulas deste contrato no Proleto Básico (ANEXO ldo edital da Tomade dê Preços ne n/2022)

PARÁGRAFO PRtMEtRO - A COÍÍTRATANTE obriga-se a:

a) efetuar o pagamento nas condiçôes e preços pactuados;

b) acompanhar e Íiscalizar a execução contratual, por intermédio de comissão ou servidor

indicado para este fim, com âs atribuições indicadas no Projeto Básico (Anexo I do Edital da

Tomâda de Preços ne XXl2022l;

c) disponibilizar as condições necessárias à efetivação do serviço, de acordo com as

especificações fornecidas junto à CONTRATADA;

d) observar para que, durante a vigência do presente contrato, sejâm mantidas todas as

condiçõês de habilitação e qualificação exigidas para contrâtação, bem como a sua

compatibilidade com as obrigações assumidas;

e) cumprir as demais obrigações dispostas no Projeto Básico (Anexo ldo Edital da Tomada de

Preços ne xX/2022).

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA obriga-sê a:

a) Prover condições que possibilitem o início e a realização dos serviços nos prazos

indicados no Projeto Básico (Anexo ldo Edital da Tomada dePrcços ne --/2022);

b) Manter durante todo o período de execução do contrato situação regulâr da empresa e

dos profissionais envolvidos na obra perante o órgão competente;

c) Promover a anotação, registro, aprovação, licenças, matrículas para obra no INSS e outras

exigências dos órgãos competentes com relação à obra, inclusive responsabilizando-se por

todos os ônus decorrentes;

d) Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela

CONTRATANTE para a peíeita execução da obra;

el Providenciar alvará de construção junto à Prefeitura Municipal de CANAPI antes do início

da obra;

f) submeter à aprovação da CoNTRATANTE, nas hipóteses de necessidâde de

subcontrataçôes, o nome da(s) empÍesa(s) indicada(s) como subcontratada(s)i
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h) Fornêcer e manter no local da obra, com fácil acesso à fiscalização, um "Diário de obras e

Ocorrências" no qual as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos, servindo para

dirimir dúvidas, quando for o caso. O referido diário, êncadêrnado e contêndo as informações

relativas à obra com folhas numerâdas e em duas vias, das quais uma destacável. A via do

CONTRATANTE do diário de obras será lnserida nos autos e deverá ser entregue

obrigatoriamente a cada período de 30 dias, com tolerância de 05 dias da dâta final do

período, acompanhando a nota fiscal/Íatura. O não cumprimento implicará na suspensão

temporária do pagamento até o devido adimplemento;

i) Entrêgar os documêntos prêvistos em contrato nos prazos fixados, incluindo o Relatório

de Serviços Executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no período, incluindo

todas as alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada etapa e, sempre que o Fiscal

do Contrato exigir parecêres técnicos sobre os fatos relevantes ocorridos no transcorrer da

execução dos projetos e/ou serviços;

i) Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas/faturas relativas a cada uma das

etapas, a cópia autenticada dos comprovantes dos recolhimentos relativos à Seguridade

Social, referentes ao do mês anterior;

k) Comunicar por escrito âo Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar preposto para

acompanhar as vistorias para recebimento provisório e definitivo da obra;

l) Fornecer, quando solicitado, ao Fiscal do Contrato cópias das notas fiscais dos materiais e

equipamentos empregados na obra;

m) Entregãr ao Fiscal do Contrâto, ao término da obra e antes do recebimento provisório, os

seguintes documentos:

l. Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos proietos que

sofreram modificações no decorrer da obra;

ll. Documentos de garantia e manuais completos (instalação, manutenção,

operação e outros que sejam necessários) dos equipamentos instâlâdos na

obra;

lll. Os pro.ietos atualizados com as alterações eventualmente ocorridas no

decorrer da obra, em meio ótico (CD-Rom ou DVD Rom) e uma via impressa

assinada pelos respectivos responsáveis técnicos pelas execuções (As Built);

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sem prejuízo das obrigações acima indicadas, compete, outrossim, à CONTRATADA:
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g) Apresentar antes do início da obra, o cronograma físico-financeiro detalhado (deve

constar o desenvolvimento de todos os itens e subitens), tomando como modelo o

cronogrâma apresentado na licitação. O cronogrâma deve ser elaborado procuÍando-se

máxima fidelidade ao processo construtivo adotado ê a efetiva exequibilidade;
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a) Executar a obra sob a responsâbilidade técnica do(s) profissional(is) detento(es) do(s)

atestado(s) apresentado(s);

b) Manter preposto no local da obra, engenheiro residente, com formação profissional

devidamente comprovada, anotado no órgão competente como um dos responsáveis

técnicos pela execução da obra, que assuma perante a fiscalização do contrato a

responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de urgência que se torne

necessária;

c) ManteÍ um mestre de obra ou técnico em edificações residente, com comprovada

experiência no objeto do presente contrato;

d) Assumir todos os ônus, encargos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários

concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no trabalho e

incêndios;

e) observar, quanto ao pessoal, às disposiçóes da lei de nacionalização do trabalho;

fl Retirar do local da obra qualquer empregado que não corÍesponder à confiança ou

perturbar a ação da fiscalização, nos termos da notificação desta;

E) Responder pelas perdas e danos câusados por seus sócios, empregados, prepostos ou

subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalaçôes dos prédios, mobiliários,

máquinas, equipamentos e demais bens do Município ou de propriedade de terceiros,

durante a execução da obra;

h) Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas sêus empregados, servidores

públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;

i) Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposições contidas na

legislação específica do trabalho;

i) Providenciar instalaçõês provisórias as suas custas e independentes do CoNTRATANTE

(sanitários, bârrãcões de obra, abastecimento de água, esgotamento sanitário, eneÍgia e

telefone) inclusive com medições independentes quando íor o caso. As instalações provisórias

serão registradas no nome da CONTRATADA.

klEfetuar âs suas expensas todos os ensaios, testes ê demais provas exigidas por normas

técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato;

l) Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material, equipamento e

ferramentas utilizadas na obra, até a conclusão dos trabalhos;

m) Fornecer, para emprego na execução das obras, somente material de primeira mão e

qualidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e as

regulâmentaçôes aplicáveis a cada caso, especialmente as recomendações das Práticas da

ADMINISTRAÇÃO;
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n) Acatar as decisôes e observaçôes feitas pelo Fiscal do contrato, que serão formuladas por

escrito em duas vias e entregues mediante rêcibo ou registrada no "Diário de Obras ou

Ocorrências";

o) Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material re.ieitado, bem como

demolir e refazer imediatamente, por sua conta, tudo o que for impugnado, quer em râzão de

material ou da mão-de-obra. Os materiais possíveis de reaproveitamento serão retirados e

acondicionâdos conforme orientação da fiscalização;

p) Sempre que pretender aplicar material ou equipamento "similar" na execução dã obÍa,

submeter à CONTRATANTE, por intermédio do Fiscal do Contrato, â correspondente consulta,

acompanhada de laudos ou pareceres e levantamento de custos para análise e decisão. não

servindo tal consulta parâ justificar o não-cumprimento dos píazos previstos no contrato;

q) Adotar os critérios de segurança previstos nas normas específicas, tanto pâra seus

empregados, quanto para a execução dos serviços.

r) Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais comô: salários,

transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe,

indenizações e quaisquer outras quê forem devidas aos seus êmpregados ou prepostos, pelo

desempenho dos serviços objeto deste pacto, ficãndo a CONTRATANTE isênta de qualquer

vínculo empregatício com os mesmos;

s) Ressarcir os eventuais prejuízos câusados à CONTRATANTE e/ou a têrceiros, provocados

por atos omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, cometidos por seus empregados ou

prepostos na execução do objeto deste contrato;

tl Manter, durante o prazo de vigência do contrâto, todas as condições de habilitação e

qualificação exigidas no procedimento licitatório, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, assim como fornecer novos documentos que comprovem o âtendimento a essa

exigência à medida que forem vencendo os prâzos de validade daqueles anteriormente

apresentados, em conformidade com o imposto pelo artigo 55, inciso xlll da Lei ns 8.666/93;

u) Cumprir as demais obrigações dispostas no Projeto Básico (Anexo I do Edital da Tomada

de Preços ne xX/2022).

cúusurA v - Do PRÂZO DE ExECUÇ4q

o prazo para a execução do objeto contratado é de no máximo 180 (cento e oitenta) dias, contados

a partir do recebimento da Ordem de Serviço (OS).

PARÁGRAFO UNICO - O cronograma de desembolso mensal deverá, obrigatoriamente, manter-se proporcional à

execução da obra (conforme levantamênto mensal realizado pela Fiscalização).

cúusurA vr - Do PRECo

Avenida Joaquam Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89UOOO142

v

úr



PREFÉITURÀ MUNICIÍ>Â,L

*
ÍRAl.lsÊÁlt§t{cl^, TR.lÉa,LHa, E PR(f, {:RES§{)

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO Ne 10270009/2022
TOMADA DE PREÇOS N9 A7 /2022

O valor do presente Contrato é de RS _ (_), cujos preços unitários dos serviços

encontram-se indicados na respectiva proposta da CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de eventuais modificâções dê projetos ou de especificações técnicas, o valor contratual
definido nestâ Cláusula poderá ser modificado, para mais ou para menos, corrr base nos valores unitários fixados na

proposta da CONTRATADA, e nas condições do mercado local, mediante justificado interesse público e observados os

limites contidos no art.65, § le, da Lei 8.666/93.

CTAUS LA VII - USTE

os valores unitáÍios dos serviços firmados no presente Contrato serão reajustados, para mais ou
para menos, de acordo com a variação do INCC (índice Nacional de Custos da Construção), aferido pela Fundâção

Getúlio Vargas (FGV), ou índicê setoriãl que venha a sucedê-lo.

PARÁGRAFO ÚrutCO - ttos termos insertos na Lei ne 70.1.92/2001, a periodicidâde do reajustamento será anual, a

contar da data limite para ãpresentação da proposta.

cúusurÂ vlll - DA vrcÊNcra

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de seu extrato
no Diário Oficial do Município.

CúUsUTA Ix - DA DEsPEsA

Os recursos orçamentários e financeiros serão provenientês do seguinte crédito orçamentário

xxxxxxxxxxxxxxx

CúUsUtA x - DA MEDIcÃo MENsAt E FINAT

Serão realizadas 06 (seis) parcêlas. A medição mensal poderá ser solicitada, a cada período de trinta
dias corridos, por meio de registro próprio no Livro "DlÁRlO DE OBRA".

PAúGRAFO PRIMEIRO - As medições seguirão os procedimentos abaixo indicado:

a) A contratada, por meio de seu prêposto ou responsável técnico, encaminhará à

Fiscalização planilha de medição (conforme modelo padrão adotado pela Administração), com

indicação de todos os serviços executados no período e as respectivas metodoiogias de

levantamento e cálculo;

b) A fiscalização procederá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a visita técnica aos

locais de reâlizâção da obra, para Íins de constatação da real situação física de execução dos
serviços, na qual realizará levantamentos, medições e relatórios (inclusivê fotográfico);

c) Procederá a Fiscalização, no mesmo prazo indicado ânteriormente, à conferênciâ dos

valorês indicados pela empresa na planilha apresentadâ, podendo solicitar rêunião com o

preposto ou responsável técnico da contratada para esclarecimento de dúvidas e conferência
de informações;
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d) Em decisão fundamentada, poderá a Fiscalização rejeitar, total ou parcialmente, item dê

serviço não executado ou executado com deficiência ou irreguiaridade técnicâ, emitindo-se,

ao final, planilha consolidada de medição mensal, juntâmente com todos os relatórios e as

informações técnicas inerentes;

e) Poderá a contratada recorrer, no prâzo de 02 (dois) dias úteis, da decisão da Fiscâlização,

havendo eventual erro materiâl ou discordância quanto à aceitação ou não de serviços pela

Fiscalização, podendo esta Íever a decisão atacada, ou, caso contrário, submeter à apreciação

superior;

f) Decidido o recurso, a contrâtâda emitirá a nota fiscal conforme a decisão final,

encaminhândo-a à Fiscalização juntamente com a documentação necessáriã.

PARÁGRAFo SEGUNDo - A primeira medição apênâs poderá ser solicitada, decorridos 30 (trinta) dias corridos

contados do eÍetivo início da obra, conforme registro no livro DlÁRlO DE oBRA.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Concluída a obra objeto deste Contrato, a empresa deverá solicitar o recebimento da

mesma, por meio de registro no Livro "DIÁRIO DE oBRA", bem como, solicitar medição final (.iuntamente com a

anexação da planilha de medição).

panÁGnlro QUARTO - Â última medição apenas poderá ser libêrada para pagamento após a emissão do Termo de

Recebimento Provisório da obra e não poderá ser de montantê inÍetiot a l5'/o (quinze por cento) do valor total do

contrato, em razão do desenvolvimento físico normal da obrâ e necessidade de verificação final de compatibilidade

global da obra.

cúusuLA xt - Do REcEBtMENTo

Ao término da execução das obras ou serviços, a CONTRATADA solicitará a realização de vistoria

técnica final para recêbimento provisório da obra ou serviços, através de registro no livro "DlÁRlO".

PARÁGRAFo PRIMEIRo - solicitado o recebimento provisório, â Fiscalização procederá à vistoria técnica das obras e

serviços, in loco, para fins de averiguação da adequação da obra ou dos serviços às especificações contidas no Projeto

Básico (anexo I do edital da Tomada dê Preços ng --12O22), emitindo-se relatório técnico com indicação de possíveis

consertos e/ou complementações que se fizerem necessárias ao perfeito cumprimento das condições contratadas,

Íixando-se prazo razoável para realização de tais correções.

PARÁGRAFo SEGUNDo - Realizadas as correçóes determinadas pela Fiscalização, a cONTRATADA novamente

solicitará o recebimento provisório da obra ou dos serviços, mediante registro no livro "DlÁRlO", para fins de

realizâção de nova visita técnica ao local.

PARÁGRÂFo TERCEIRO - Não constatadas impêrfeições ou inadequações na obra ou serviços, a Fiscalização emitirá o

Termo de Recebimento Provisório, que atesta a finalização de sua execução e aceitação dos serviços, ressalvando

possíveis correções e adequâções posteriormente suscitadas.

PARÁGRAFo QUARTo - o recebimento das obras ou serviços dar-se-á:

@
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a) Provisoriamente, mediante termo circunstanciado emitido pelo responsávêl pelo

âcompanhamento e fiscalização, em âté 30 (trinta) dias, a contar da comunicação escrita da

CONTRATADA de conclusão dos serviços.

b) Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o decurso do

prazo de observação, vistoria e adequação das pendências constantes do recebimento

provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuâis, em pra20 não superior

a 60 (sessenta)dias, a contar do recebimento provisório.

PARÁGRÂFo qUlNTo - A emissão do termo circunstanciado de Recebimento Provisório acarretârá a:

a) transferência imediata da posse do objeto da CONTRATADA à CONTRATANTE sem, entretanto,

liberálo integralmente da obrigação contratada, apenas dos riscos atinentes especificãmente à

posse ou guarda do ob.ieto;

b) fixação da data para contagem do prazo de recebimento final, inclusive com indicação das

obrigações finais de regularização da obra.

PARÁGRAFO SEXTO - A emissão do termo circunstanciado de Recebimento Definitivo das obras ou serviços, não

obstante existência da responsabilidade civil pela solidez e segurânça da edificação, ou ético-profissional pela perfeita

execuçãô do Contrato, nos termos da legislação vigente, acarrêtará a:

a) aceitação final do objeto, mediante vistoria técnica minuciosa e resultados práticos da

utilização do diversos sistemas e subsistema;

b) liberação da CONTRATADA quanto às obrigações contratadas; e

c) inaugurâção da contagem dos prazos de garantia legal e técnica do objeto.

CúUSUTA XII - DA FORMA DE PAGAMENTO

o pagamento será efetuado mensâlmentê, após a medição de cada etapa, no prazo máximo de 15

(quinze) dias mediante apresentação correta da fatura e da documentação infra-elencada, devidâmente atestados

pela fiscalização dos serviços, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições contidos nas

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as instruçôes normativas vigentes.

pARÁcRAFO pRIMEtRO - para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

a) comprovâção de regularidade com o FGTS;

b) Comprovação de regularidade com as Fazendas Federal, Estâdual e Municipal;

c) Prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiçâ de Trabalho, atrãvés da

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (cNDT).

d) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS do mês de execução do serviço,

devidamente quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de

dados referentes ao FGÍS/INSS, êxclusivo para cada obra, e cópia da guia de recolhimento do

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último recolhimento devido, devidamente

@
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quitada e autenticada em cartório, de conformidade com o demonstrativo de dados referentes

ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra;

el a liberâção da primeira parcela fica condicionada à quitação junto ao:

(e.1) CREA, através da ART;

(e.2) lSs, através dê matrícula e/ou CND;

0 a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:

(f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao objeto
contratado concluído;

(f.2) do Termo de Recebimento Provisório;

(f.3) de comprovânte, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia

elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a

execução do objeto, são de inteira responsabilidade da contrâtâda;

(f.4) entrega do "ds buil( devidamente assinado pela CONTRATADA e

CONTRATANTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento da nota Íiscal só se efetivará depois de confirmada a situação de regularidade
fiscâl e trabalhista da CONTRATANTE, mediante análise dos documentos previstos nâs alíneas "a",
paráBrafo anterior.

PARÁGRAFoTERcElRo-Nãoocorrendoaapresentaçãodosdocumentosprevistosnasalíneas.,e,,,
Parágrafo Primeiro, não acarretará a suspensão do pâgamento, mas, a CONTRATADA estará sujeita às penalidades

previstas nã Cláusula Décima Quarta.

PARÁGRAFO QUARTO - Para íins do disposto no caput, considerar-se-á como sendo a data do pagamento o dia da

emissâo dâ ordem bancária.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ao valor devido será acrescida compensação

financeirâ, a partir do primeiro dia após â dâta limite constante do Parágrafo Terceiro até a data do efetivo
pagamento, tendo como base o IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumldor Amplo), aferido peto IBGE (lnstituto

Brasileiro dê Geografia e Estatística), ou pêlo índice que venha a substituí-lo, cálculo pro rata tempore, mediante a
aplicação da seguinte fórmulã:

cF = [(1 + IPCA/100] n/30 - U x vP, onde:

CF = compensação flnanceira

IPCA = percentual atribuído ao índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

VP = valor da parcela a seÍ paga

n = número de dias contados do primeiro dia seguinte à data limite fixada no caput destâ Cláusulâ

até a do efetivo pagamento.
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PARÁGRAFO SEXÍO - A CONTRATADA não terá direito ao recebimento da compensação finânceirã de que trata o

Parágrafo quinto caso concorra de alguma forma para o atraso do pagamento, como, por exemplo, se não apresentar

quaisquer dos documentos indicados no Parágrafo primeiro.

PAúGRAFO SÉflMo - o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e

forma de ãpresentação:

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (originâl e cópia),

na Secretaria Municipal de Educação;

b) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de execução da

etapâ, observação referente a retenção do ISS e outros dados que julgar convenientes, não

apresente rasuras e/ou entrelinhas e este.ia atestada pelo fiscal;

c) a Íiscalização procederá mensalmente, a contar da data de início da(s) obra(s), à medição

baseada nos serviços e nas quantidades executadas, elaborará o boletim de medições, verificará

o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no cronograma físico-

financeiro, para que se permita a elaboração do procêsso de faturamento. caso os serviços

executados não correspondãm ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será registrada a

situação inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso.

cúUSULA xIII - DAS PENATIDADES

Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na execução, a

CONTRATANÍE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sânçôes, sem prejuízo de

outras previstas na legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:

â) advertência formal;

b) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor refêrente à parcela

inadimplida;

c) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total estimado do contrato;

d) multa diáriâ de 0,2% (dois décimos percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

inadimplida;

e) multa diária de 0,3% (três décimos percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

inadimplida;

f) multa diária de 0,4% (quatro décimos percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

inadimplida;

g) multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor totâl êstimado do contrato;

h) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato;

i) suspensão temporária, pelo perÍodo de até 02 (dois) anos, de pârticipâção em licitação e

contratação com a CONTRATANTE;
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j) declaração de inidoneidade, quê impedirá de participar de licitaçôes, bem como de contratar com

a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes dâ punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIME|RO - Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a CoNTRATADA estará sujeita às

seguintes sanções, sem prejuízo da rêsponsabilidade civil e criminal que seus atos ensejarem:

a) falhas ou irregularidades que não acarretem prejuízos à CONTRATANTÊ, consideradas a natuÍeza e

a gravidãde da infração cometida: aplicação da sanção prevista na alínea "a";

b) atraso na exêcução dos serviços dê âté 10 dlas: aplicação da sanção previstâ na alínea "d";

c) atraso na execução dos seÍviços de 11 até 15 dias: aplicação da sanção prevista na alínea "e";

d) atraso na execução dos serviços de 16 até 20 dias: aplicação da sanção prevista na alínea "f";

e) reincidência em falhas ou irregularidades .iá punidas com advertência formal: aplicação da sanção

prevista na alínea "g" , por ocorrência;

f) infrações graves que acarretem a rescisão da presente avença: aplicação da sanção previstâ na

alínea "h";

g) por dia de atraso quanto ao prazo de início da prestação dos serviços (frente ao cronograma físico-

financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea "c", até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado

do Contrato;

h) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão de cada etapa (frente ao cronograma físico-

Íinancêiro) ou de correção de serviços defeituosos: aplicação da sanção prevista na alínea "b", até o máximo de 10%

(dez por cento) do valor total estimado da Etapa, por ocorrência;

i) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão da obra (frente ao cronograma físico-flnanceiro):

aplicação da sanção prevista na alínêa "c", até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado do Contrato;

j) por dia de atraso quanto ao cumprimento de quaisquer dos prazos estabelecidos neste

instrumento de Contrato, ou decorrente de determinação exarada pela Contratante, excetuando-se as hipóteses

previstas nas alíneas anteriores: aplicação da sanção prevista na alínea "c", até o limite de 10% (dez por cento) do

valor total estimado do Contrato, por ocorrência;

k) por descumprimento de ordem direta da comissão de Fiscalização: aplicação da sanção prevista

na alínea "c", até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado do Contrato;

PÂRÁGRAFO SEGUNDO - Na ocorrênciâ de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indicâdas no Pará8rafo

anterior, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA quãisquer das sanções listadas no caput desta cláusula,

consideradas a natureza e a gravidade da infraçâo cometida e sem prejuízo da responsabilidade civil e criminãl que

seus atos ensejarem.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A critério da CONTRATANTE e nos termos do art. 87, § 2e, dâ Lêi ne 8.666/93, a sanção

píevista nas alíneas "i" e "j" do caput desta cláusula poderá ser aplicada cumulativamente com quaisquer das multas

previstas nas alíneas "b" a "h" do mesmo dispositivo.

2,r I
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PARÁGRAFO qUARTO - As multas definidas no Parágrafo Primeiro poderão ser tratadâs como independentes ou

cumulativas.

PARÁGRAFO QUINTO - As multas pÍevistas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, poderão ser descontadas por

ocasião de pagamentos de medição, ou depositadas, em até 05 (cinco) dias contados da decisão, à crédito da

Contratante, sob pena de providência no sentido de inscrição do débito junto à Divida Ativa do Município e cobrança

judicial pelo rito e com os encargos da execução fiscal.

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias

expressamente concedidas pela CONTRATANTE, em virtude de caso fortuito, força maior ou de impedimento

ocasionado pela Administração.

PARÁGRAFO SÉTIMO - As sanções fixadâs nesta cláusula serão aplicadas mediante Processo Administrativo a cargo da

Secretaria Municipal de Educação da CONTRATANTE, no qual será assegurâdo à CONTRATADA o contraditório e a

ampla deíesa.

cúUsULA xtv - DA GARANTIA DA oBRA

A CONTRATADA será, integral e irrestritamente, responsável pela solidez e segurança do objeto
deste Contrato, bem como pelo esmero ético-profissional em sua execução, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados

do Têrmo de Recebimento Definitivo dos Serviços, conforme art. 618, do Código Civil Brasileiro.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA obriga-se a apresentar Termo de Garantia circunstânciado pela solidez e

segurança da obra ou serviço, que contemple todas as obrigaçôes e coberturas inerentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o prazo legal de gârantia, â CONTRATADA poderá ser convocada para, em até 05
(cinco) diâs, enviar técnico para vistoriar e avaliar qualquer possível defeito de execução e/ou falha de solidez e/ou
segurança verificado nos locais dos serviços realizados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso ha.ia recusa ao âtendimento à convocação indicada no dispositivo anteÍior, ou a não

apresentação de solução para o problema detectâdo, a CONTRATANTE poderá optar por contratar a terceiros, em

caráter emergencià1, a resolução do problema, transformando-se os custos decorrentes da realização do Íespectivo

serviço em dívida líquida e certa da CONTRATADA, sem prejuízo de aplicação das sanções previstas em Lei.

PARÁGRAFO QUARTO - Em equipamentos/materiais que venham a apresentar problemas de utilização,

caracterizados como dêfeito de fabricação, após a aquisição, deverão sêr substituídos pela CONTRATADA ou, caso o

defeito não seja totalmente superado, âceito em devolução, sendo a CONTRATANTE ressarcida pelo valor da compra,

dêvidamente atualizado pela variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade lnterna (lGP-Dl), apurado e

divulgado pela Fundâção Getúlio Vargas.

cúusuLA xr - DA REsctsÃo

O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses, sem prejuízo das sançóes

administrativas e da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) ênsejar (em):

a) determinada por ato unilateral e escrito da AdminisÍação, em virtude de:

a.L. não cumprimento (ou cumprimento irregular) de cláusulas contratuais,

especiÍicações, projetos e/ou prâzos;
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a.2. atraso injustificado no inicio dos serviços; mora na execução ou descumprimento

de obrigação que acarrete a impossibilidade de conclusão dos serviços no prazo

estipulado; ou a pâralisação dos serviços sem iusta causa e prévia comunicâção à

Administração;

a.3. subcontratação total do seu objeto, contratação parcial sem prévia autorização da

CONTRATANTE, associação do contratado com outrem, cessão ou transferência, total

ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação da CoNTRATADA;

a.4. não observância das determinações regulares da Fiscalização dos serviços;

a.5. cometimento reiterado de faltas na suâ exêcução, anotadas pela Fiscalizâção no

livro "DlÁRlo";

a.6. decretação de falência ou instauração de insolvência civil; bem como dissolução da

sociedade;

a.7. alteração social ou modiflcação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do presente contrato;

a.8. razóes de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas

e determinadas pêla administração e exaradas no Processo Administrativo a que se

refere o contrato; e,

a.9. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada,

impeditiva da execução do contrato.

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que

haja conveniência para a Administração.

PAúGRÂFO PRIMEIRo - Em caso de rescisão administrativa deste contrato - decorrente de fato enquâdrado nas

hipóteses previstas nas alíneas "a.l" a "a.7" deste item, a CONTRAÍADA ficará sujeita às consequências estabelecidas

nas alíneas "e" e "f', do caput do item 14 deste Edital, sem prejuízo de outras sançôes legalmente estabelecidas.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão de que trata o parágrafo anteíior, acarretâm as seguintes consequências, sem

prejuízo de quaisquer outros direitos garantidos à Administração pela Lei ns 8.666/93, especialmente os previstos em

seu art.80, ou presentes na legislação pátria, ou das sançôes previstas neste contrato:

a) assunção imediata do objeto do contrato, no local em que se encontrar, por ato próprio da

Administrâção;

b) ocupação e utilização do local, instâlações, equipamentos, material e pessoal empregados na

êxêcução do contrato, necessários a sua continuidâde;

c) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

Administração.

cúU5utA xv| - Do AcoMPANHAMENTo E DA FIScALIzAcÃo

I çctv
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Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhada e fiscalizada pelo Sr. (XxX

nome, cargo, emprego ou função, lotação e matrícula funcional...), que terá autoridade para exercer, em seu nome,

toda e qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.

À FISCALIzAÇÃo compete, entre outras atribuições:

- Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente, todas as

providências necessárias ao bom andamento do contrato;

- Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento deÍinitivo, e indicar as ocorrências

verificadas;

- Encaminhar à secretaria Municipal de Educação os documentos que relacionem as ocoÍrências que

impliquem multas a serem aplicadas à CONTRATADA;

- Manter organizado e atualizâdo um sistema de controle em que se registrem as ocorrências ou os

serviços descritos de forma analítica;

- Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificaçôes, será sempre consultada a

F|SCALIZAçÃO, sendo desta o parecer definitivo. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera â CONTRATADA de suas

responsabilidades contratuais. A presença da FISCAIIZAÇÃO durante a execução dos serviços e obras, quaisquer que

sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade ou corresponsabilidade

com a CONTRATADA, quê respondeÍá única e integralmente pela execução dos serviços, na forma da legislação em

vigor.

As dúvidas inerentes ao desenvolvimênto de quaisquer projetos/serviços, bem como as tomadas de

decisões levadâs ao conhecimento da FISCALIZAçÃO, serão tomadas em até 36 (trinta e seis) horas após a

F|SCALIZAÇÃO tomar ciência do ocorrido e/ou solicitâção, principalmente se a decisão exigir pêsquisa de campo ou

técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir naquele momento. Todas as dúvidas

deverão estar devidamente anotadas e encaminhadas à FISCALIZAçÃO.

CúUSULA XVII - DA LEGTsLACÃO APUCÁVEI

os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da Iegislação pertlnente às

contratações firmâdas pela Administração Pública, vigentes à época, e, de forma suplementar, à luz da legislação

específicâ vigente, aplicada à engenharia.

cúusurA xvfl - Dos DocuME NTOS INTEGRANTES

lntegram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes documentos,

cujos teores consideram-se conhecidos e acatados pelas partes:

a) Processo Administrativo ne 04280002/2022;

b) proposta da CONTRATADA, no que couber;

c) o edital e os ânexos da Tomada de PÍeços ne --12022;

dl normas da Lei ne 8.666/93 e legislação superveniente.

tu
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CLÂUSULA X x - Do FoRo

As partes elegem como competente o Foro da Comarca de CANAPI/AL, com renúncia expressa de
qualquer outro para dirimir as dúvidas que possam advir deste contrato.

E por estarem justos e contratados, assinam o presente contrato.

Canâpi - AL, em -- de ----------- de 2022.

*

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Prefeito

rvtutrttcípto or carulpt
Contratante

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxr!a
Secretário(a)

SECRETARIA MUNTCTPAt DE XXXXXXXXXXXXX

lnterveniente

EMPRESA [Razão Social da Empresa]
CONTRATADA

Representante legal: Inome completol
Cargo

lnstrumento de outorga de poderes Iprocuração/contrato social/estatuto social]
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ANEXO l[

MODELO DE VISITA TÉCNICA

(Usar Papel Íimbrado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREÇOS ne XX/2022

Objeto: Contratação de empresa do ramo da construção-civil para pavimentação e drenagem profunda do bairro

Tancredo Neves - Canapi/AL.

DECTARÂçÃO DE VISTÓRIA TÉCNICA

Pelo presente, informamos que foi realizada a visita de inspeção técnica no local de realização da obra

objeto da licitação supracitada, atendo às exigências insertâs no editâ1.

Outrossim, destacamos que obtivemos informações suficientes e necessárias para formular proposta para

realização dos serviços em tela, de sorte que isentamos a PrefeituÍa Municipâl de CANAPI através da sua Secretaria de

quaisquer responsabilidades por incompatibilidade ou custos adicionais que venham a ocorrer entre os valores
propostos ê os recursos utilizados em campo para a realização da obra.

Cidade/Estado, _ de de 2022.

Técnico representante da empresa
(por carimbo)

Atestamos, para os fins legais, que a visita técnica informada acima, foi devidamente realizada, sendo

mostrada o local do terreno e passadas todas as informações necessáriâs à formulação da respectiva proposta, ao

representante da empresa suprãcitada.

Representante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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MoDEto DE DEctARAçÃo Do ucrrANTE euE coNHEcE Âs coNDtçÕEs tocAts Do oBJETo

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: ÍOMADA DE PREçOS ne XX/2022

objeto Contratação dê êmpresa do ramo da construçãG(ivil para pavimentação e drenagem profunda do bairro

Tancredo Neves - Canapi/AL.

DEcTARAçÃo

Declaramos, sob as penas da lei, que o sr
IDENTIDADE n.e da proponente

coNHEcE PLENAMÉNTE o LocAt DE ExEcuçÃo DA oBRA

SUPRACITADA, não tendo nada a questionar a posteriori sobre as especificaçôes técnicas, quantitativos de materiais

ou insuficiência de dados e/ou informaçôes sobre o local e condiçóes pertinentes ao OBIETO deste Edital e seus

anexos necessários pâra â plênã execução dos serviços.

cidade/Estado, _ de de 2022.

Responsável da Proponente

n
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ANEXO IV

MODEI.O DE CARTA DE CREDENCIAMENTO

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREÇOS ne XX/2022

Objeto: contratação dê empresa do ramo da construção-civil pãre pãvimentação e drenagem profunda do bairro

Tancrêdo Neves - canapi/AL

CARTA DE CREDENCIAMENTO

Cidade/Estado, de de 2022.

À
Comissão Permanente dê Licitação
Prefeitura Municipal de CANAPI

Senhor Presidente,

Pela presente, designamos o(a) sr.(a)

portador(a) da carteira de identidade ne (indicar Estado

e órgão expedidor), CPF ne residente e domiciliado no endereço

CEP , telefone para nos representar no certame licitatório referente à TOMADA DE PREÇOS

ne ---/2022, podendo o mesmo rubricar documentos, impugnar, renunciar o direito de recurso, assinar ãtâs, Íecorrer

de decisões administrativas, enfim praticar todos os atos inerentes à referida licitação.

Atenciosamente,

ldentificação e assinatura do outorgãnte
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ANEXO V

MODELO DÊ DECTARAçÃO DE FATOS IMPEDITIVOS

(Usar Papel Íimbrado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREçOS ne XX/2022

Objeto: Contratação de empresa do ramo da construção-civil para pavimentação e drenagem profunda do bairro

Tancredo Neves - Canapi/At.

DECTARAçÃO DE FATOS TMPEDITIVOS

Declaro, sob as penas da lei, a |NEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES que obstaculizem a hâbilitação

no presente certame da empresa

com endereço na Avenida/Rua no município de

Estado de

cidade/Estado, _ de de 2022

ldentiflcação e assinatura do outorgante
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ANEXO VI

MODEI.O DE DECLARAçÃO DE TRABATHO DE MENOR

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREÇOS Í'te xxl2022

Objeto: Contratação dê empresa do ramo da construção-civil para pavimentação e drênagem profunda do bairro

Tancredo Neves - Canapi/AL.

DECTARAçÃO

........... (NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF N.e

por intermédio de seu representante legat (o) a Sr.(a) ..............................,, portador(a) da carteira

de tdentidade ne.................- e do CPF ne........... ....., OECLARÀ para fins do disposto do inciso V, do

aft. 27, da Lei n.e 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: empregâ menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( )

cidade/Estado, _ de de 2022

ldentificação e assinatura do outorgante

OBSERVAçÃO: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

,,{il Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 1 2.36 7.8921OOO1-42

n
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pRocEsso ADMrNrsrRArvo N-ô 10270009/2022
ÍoMADA 0E PREçOS Ne 0712022

ANEXO VI

MODELO DE DECLARAçÃO DE HABITITÂçÃO - SICAF

(Usar Papel Timbrado da Empresâ)

Licitação: TOMADA DE PREÇOS ne XX/2022

Objeto: Contratação dê empresa do ramo da construção-civil para pavimentação e drenagem profunda do bairro

Tancredo Neves - Canapi/ÂL.

DECTARAçÃO DE HABITITAçÃO - SICAF

Declaro, para fins de habilitação no presente certame, que a empresa

CNPJ ne , com endereço na Avenida/Rua , na cidade de

estado de está cadastrada no Sistema de cadastro de Fornecedores (slcAF) do Governo

tederal

cidade/Estado, _ de de 2022.

ldentificação e assinatura do outorgante

Avenada Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.8921OOO142

ÍRÂl.lsp^RG}{cr^, ÍRlÀ^LHo É PÊ<)GeEss,<)
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PREFEITURA MUNICIPÀL

ÍR,À}{SPAÊÊNCIA. lRÀ§âI}'<) E PiOGEESSO

pRocEsso ADMrNtsÍRATtvo Ne 10270009/2022
TOMADA DE PREçOS N9 O7 /2022

ANEXO VIII

MODETO DE DECTARAçÃO DE PROFlssrONAr(rS) RESPONSÁVEt(lS)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
oNPJ No 1 2.367.89?,0001 42

l

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREçOS ne XX/2022

Objeto: Contratação de emprese do ramo da construçãGclvil Para pavimenteção e drenagem profunda do

bairro Tancredo Neves - Canapi/Al

DECTARAçÃO DE PROFTSSIONAL(tS) RESPONSÁVEL(lS)

A empresa CNPJ ne com endereço na Avenida/Rua

no municÍpio estado de DECLARA que o
proflssional responsável pela execução dos serviços objeto do presente Certame, será o(a) Engenheiro(a)

- registrado no _ sob o ne

cidade/Estado, _ de de 2022.

ldentificação e assinatura do outorgante

e

t
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pRocEsso ADMrNrsrRATrvo Ns 10270009/2022
TOMADA DE PREçO5 N9 O7I2O22

ANEXO IX

MoDEro DE DÊctARAçÃo DE MrcRoEMpREsA ou EMpREsa DE PEQUENo PoRTE

(Usar Papel Timbrado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREÇOS ne XX/2022

Objeto: Contrãtação de empresa do íemo da construção-civil para pavimentação ê drenagem profunda do

bairro Tancredo Neves - Canapi/AL

DEctARAçÃo DE MtcRoEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENo PoRTE

DECLARO, para fins participação no presente procedimento licitatório, que â empresa

CNPJ ne com endereço na Avenida/Rua

é enquadrada ê regularmente inscrita no Sistema lntegrado de

Pagamento de lmpostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, nos termos da

Lei complementar ne. 123, de 14 de dezembro de 2006.

Para esse efeito, a declarante informa que:

l- preenche os seBuintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que

compÍovam a origem das suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quãisquer

outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresêntâ ânualmente Declaração de lnformaçõês Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em

conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita FedeÍal.

ll - o signatário é representante legãl desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da

Receita Federal e à unidade pagâdora. imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e

está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuÍzo do disposto no art.32 dâ Lei ns.

9.430 de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades

previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao

crime contra a ordem tributária (art. 1e da Lei ne.8.137, de 27 de dezembro de 1990).

Cidâde/Estado, _ de

ldentificação e assinatura do outorgante

PREFEITURA MUNICIPAL

Avênida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89210001-42

de 2022.
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PREFEITURA MUNICIPÀL

ÍiÀnsP^ÊÊ}acr^. rRi\BÀLHo Ê PR<)GÍIESSO

26/
*

pRocEsso aDMrNrSTRATrvo Ns 10270009/2022
TOMADA DE PREçOS N9 O7 /2022

ANEXO X

MODEI.O DE DECI.ARAçAO DE ETABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTÂ

t/

(Usar Papel TimbÍado da Empresa)

Licitação: TOMADA DE PREÇOs ne Xx/2022

Objeto: Contratãção de empresa do ramo da construção-civil para pâvimêntação e drenagem profundâ do

bairro Tancrêdo Neves - Canapi/AL.

DECTARAçAO DE ETABORAçÃO INDEPENDENTE OE PROPOSTA

(ldentificação completa do representânte da licitânte), como representante dêvidamente

constituído de (ldentificação completa da licitante) dorãvante denominâdo Licitante, declara, sob as penas da

lei, em especial o art. 299 do código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo dâ proposta

não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro

participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apÍesentar a proposta elaborada não Íoi inÍormada, discutida ou recebida de qualquer outro

participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou. por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de fato quanto a pârticipar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato antes da adjudicação do objêto

da referida licitaçãoi

(e) que o conteúdo da propostâ apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer integrante da Preíeitura Municlpal de CÂNAPI antes da abertura oÍicial das

propostas; e

(Í) que está plenamente ciente do teor e da êxtensão desta dêclaração e que detém plenos poderes e

informações para firmá-la.

cidade/Estado, _ de

ldentificação e assinatura do outorgante

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 1 2.367.89210001 -42

t

de 2022.
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PROCESSO ADMINISTRAÍIVO N9 1027OO09/2022
TOMADA DE PREçOS Ne 01/2022

ANEXO XI

SETOR DE UC|TAçÕES

PROTOCOTO DE RECEBIMENTO DE EDITAL

Referência : Processo Administrativo ne 04280002/2022

ÍOMADA DE PREçOS ne rt)<12022

Objeto: ContÍatação de empresa do ramo da constÍução-civil para pavimentaÉo e drenagem profunda do
bairro Tancredo Neves - Canapi/AL

Abertura: - DE -------- DE 2022 ÀS -:.- HORAS (horário locâl).

Licitante:

Endereço

Fone/Fax E-ma il

Dados do Comprador do Edital: RG ns

CPF N9

Órgão expedidor

Declaro que no dia abaixo discriminâdo, recebi da Central de Licitações do Município de CANAPI o Edital acima
referenciado.

( )PORE-MA|L ( )tMpRESSO ( )pENDR|VE ( )CD-ROM/DVD-ROM ( )PORTAL DO MUNTCÍptO

Dâta do Recebimento: I 12022

Nome I ível do Responsável Assinatura do Responsável

* O ndo preenchimento e envio deste protocolo oo Setor de Licitoções com todos os informoções essenciois,
ISENTA o Administraçõo de quolquer responsabilidode pelo nõo comunicoção de possíveis olteroções no
processo ou Edital

CARIMBO DE CN PJ:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP. 57530-000
cNPJ No 12.367.892t0001-42

@
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A\:ISO DE LICITAÇAO

o MI-INICÍPIo DE CANAPI. aravês do Comissão Permancntc de
Licitaçào avisa que realizará licitaçào confoÍÍne resumo:

TOMADA DE PREÇOS N'07/2022
OBJETO: Coítrataçâo de empresa do ramo d. construçio.civil
para pâvimentâção e dÍenagem profundâ do bairro Tancredo
faeves - Canapi/Al-
Tipo: Menor preço.

Dâtâ e hoÍa da sessão: 2!l.L!l!q22. as 09!-úq!q!! (honirio local).

LOCAL: Sala de rcuniões da Comissão situadâ no prédio sede desa
Prefeitura, localizada na Avenida Joaquim Tctê, 33ó, Centro,
Cânapi/AL.

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicâdoÍ t1'1 F 20D34

SECRETÂRIA IIIUNICIPÂL DE OBR,\.S
AvISO DE LICITÀÇÃO

PublicÊdo poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicâdor:C507884F

SECRETARIA NIUNICIPAL DE SÂÚDE
EXTRATO DO CONTRÀTO N" I02/2022

ESTADO DE ALACOÂS
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARNDIROS

COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
HONÍ()LOCAÇÃO PRECÃ() E EXTRATO ÀTA REGISTRO

DE PREÇO

HOMOLOGAÇÁO PREGÃO ELETRONICO N' 014/2022-SRP

EXTR{TO DO ( O\TRÀTO \ô t 02/2022

Tomada de Preços n' 02/2022

Fundamento Legal: Lei Federal n" 8.66ó193 e suas alteÍâçales
posteriores;

Panes: PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CANAPVAL e a empresa
LUCAS MATEUS BARROS MONTEIRO. CNPJ

536.7231000r-45

Objeto: Contrataçào de empresâ do Íâmo dâ construçào-civil visando
a cotrstÍução de uma UBS padrào tipo I - Povoâdo Areias / Canapi-
Al.

Vàlor: RS 97.ú-731.t9 (nôvecentos e setenta e quatro mil setecenlo§
e trinta e um r€ais e oitenta e nove cenlrÍos):

Vigência: l2 (doze) meses.

Firmado em: de | 1 iO712022

Signatários: Vinicius José Mariâno de Lima e Lucas Mateus Barros
Monteiro.

Publicrdo por:
Cilmo Malta de Menezes

Códlgo Ideotlff cedor! 688CCD6A

o Prefeito do Municipio de Cameiros. no uso de suas ütribuiç
conformidade com a Lei n" 10.520/2002: Lei n' E.ó6ó/93 e

alteraçôes, HoMOL0GA o presente processo quc rern como eto a

aquisiçào de úrateriais de coostÍução em geÍal. no valor totâl de R:i
388.7t0,15(trezentos e oitenta e oito mil e setecentos e dez reai:i e

quinze centavos).

Cameiros. 03 de novembro de 2022

GERÁLDO NOV|B ,1GR,1 FII,HO
Prefeito

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO
MODALIDADE: 

, PREGÀO ELETRONICO N'' OI4/2O22.SII]).
Processo Administrativo n' 023.014.220922. ôBJElOr RegistÍo (c
Preços para furura e evenhral aquisição de nrateriais esponivoi.
óRcÀo GERENCIADoR: MuNrcIpIo DE cARNE!Ros. cNI!
n' 12.250.684/0001-69. ESPÉCE: Ata Registro de PÍeço n" 16/2(,12

FORNECEDOR REGISTRADO:ESPORTIVA COMERCIO l)E
MATERIAIS LTDA, CNPJ: 45.972.415/0001 -36, vencedora (los

lotes: 6, 19, 21,22 e 36 no valor lolal de RS 20.047,00 (vinte mil e

quarentâ e sete reais); ESPÉCIE: Ata Registro de Preço n" l71202.1 -
FORNECEDOR REGTSTRADO: 100 §PORTS ElRELl. CNPI:
29.761.115/0001-80. vencedora dos lotes: ll. 14, I6. 17. l8e20ro
valor total de R$ 27.588,00 (vinte e sele mil e quinhrntos e oitenu e

oito Íeais)i ESPÉCÍE: Ata Registro de Preço n" l8/2022
FORNECEDOR REGISTRADO:J J DA SILVA MATERI,\L
ESPORTM, CNP-I: 33.938.003/0001 -20, vencedora do lote: l0 ro
valor total de R$ 12.565,00 (doze mil e quinhentos e sessenta e ciÍr(r)
reais); ESPÉCIE: Arâ Registro de Preço n' l9l2122 -
FORNECEDOR REGISTRADO:RBM ESPORTES LTDA. CNPJ:
45.819.74310001-26, vencedora dos lotes: 9, 12. 34 e l5 no valor tc t rl

de R$ 15.590.15 (quinze mil e quinhentos e Íoventir rcais e quilic
centavos);EsPÉClE: Ata Registro de Preço i' 2012022
FORNECEDOR REGISTRÂDO:GD PEREIRA & Fll-ll,)
LTDÀ,CNPJ: 14.584.36710001-04. vencedoÉ dos lotes: 1. 2, 3. 4. i,
7, 8, 1 2, 13, t5, 23, 24, 25. 26, 27, 28. 29, 30, 3 r, 33, 3?, 38, 39 e 4{)

no valor total de R$ 312.920,00 (trezentos c doze mil e novecentos e

vinte reais), totalizando o valor global na ordenr tlc R$
388.710,15(trezentos e oitenta e oito mil e setecentos e dez reai; e

quinze cenravosl: cELEBRAÇÀo: 05 112022. \lCÊNCIA I){
ATA: 12 (doze) meses. FORO: Comarca de São José da Tapera-l l

FUNDAMENTAÇÃO: Lei n" 10.520/2002; Lei n" 8.666/93 e sr&r:

alterações e, Decreb n" 8.518/2015, Decreto no 5..150/2005 e l-.:i
Municipal n' 304/2011, e ainda o Decreto 10.024,19, Decreto n"

7.89212013.. SIGNATARIOS: Geraldo Novais Agra Filho-Preftiro
ordenador da despesa pelo órgào Gerenciador e Ccrson Robert
Vieira: Bruna Alves de Souza: Joâo José da Silva: Ricardo Bian(o
Machado; Geysson dos Santos Pereira. pelos Fomecedo«:s
RegisEados. A ATA encontra-se na integra clisponivel na sede ro
municipio e no site http://www.cameiros.al-gov.br.

Cameiros. 05 de novembro de 2022

GER4LDO NOVAIS AGRA FILHO
Prefeito

Publicrdo poi':
Amaldo de Araujo Ale: o

Código ldentiÍicador:4B3BÂC 3l)

COMISSÃO PERMÀNENTE DE I,ICITAÇÁO
ERRATA HOMOLOCAÇÃO PREGÀO

ERRATA

-noruoroclçÂopREGÃoELETRôNrcoNo0lr/2022-sRp

Qg3!919-!!-aquisição de mateÍiàis de construçào eln gcral. Leia-§r:
aquisição de materiais de limpeza e higiene pessoal. Matériâ veiculir( d

na ediçào do Diário Oficial dos Municipios Alagoanos do i i
21/l 0/2022.

Cameiros. 27 de outubro de 2022

GER,lLDO NOV,4IS -|GR,.' FILHO
Plele ito

u,ww-diariomunicioal.com.br/ama l1

O edital encontm-se a disposiçào dos interessados no Sctor de
Liciraçôes, ou através do endcrcço eletrônico

V tacao.canaPi@gmail.com.

Canapi - Alagoas, 07 de novembro de 2022.

DAVID DE OLTVEIRA RlBEIRO
Prcsidcntc da CPL
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Maceió - teÍça-taiÍa
8 de nolembro de 2022

t:,stâdo de Alâgoas
LJ n id âde Fedeíativa do Brasil

Iidrçao Eletrônrca C.Ílríicadâ Drgrlalmenre conlõrm€ LEI N. 7 197/10 t.l Âno ll0 - Núntero I9.11

D rio dos Municípiosi a
Prefeitu ra Municipal de Campestre Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro

PREFEITURA MLNICIPAL DE CAMPESTRE/AL
Avtso DE LIC|TAÇÀo coNCoRRENctA N"002/2022

.rrpo 
MenoÍ PÍ.ço - ObJero CONTRATAÇÀO DE EMPRESA ESpECTALIZÁDA

DE ENGENHARJA PARA CoNSTRUÇÀ0 DE 80 cASAS PoPULARES PARA
AS AREAS URBANAS Do ML]NICiPIo DE CAMPESTREAL. DaI,HoTano
09 DE DEZEMBRO de 2022 à 09 30hs (horàio dc B.âsitiâ) Locat: Scdc da
prelerturâ Municipal de Campesúe/ÂL. RUA EDSON DA GAMAPEIXOTO, SN-
Cenro- Campêske/Al O edrtal en€ontra-se disponivel no srte hllps //câmpcstr€

. ,go! br. informr(ões noc-rnarl'ticrlacâoGcarnpcslÍc algov br\írmpesrÍc/Â1. 
ó7,1c novcmbro de 2021

Vàfld Betin'a I cúe Valcnçâ-prêsrdente CPL

Prefeitu ra Municipal de Canapi

PREFEITURA MLINICIPAL DE CANAPI

^vts(l 
DE LtctTAÇÀo

Dàv!d de OIiverÍa Riberro
Pres,denk da CPL

Prefeitura Municipal de Matriz de Camaragibe

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATRIZ DE 
'AMARÀ 

GIB[
AVrso DF:corAÇÀo

A SecretaÍB Níunrcrpal de Adminrsrrâçào. aúavés do DÊpÀÍLamenlo do Scror de
compÍas. rnfoÍma que esú recebendo cotaçõ€s para o pr(,ccsso atar\o dêscnto
PÍocesso n" ólj/2022 Objeto: Aqursrçào Í.lc malêÍiat p€d gôgr(o ê I aL,ôralórrcs
Infantil- Fundâmcnul I e II Prazo parâ envro dàs propo§ii§ 5 terrr,)dias úÊis.
a paÍtir deslâ publlcaçào Maiores inloÍmaçôes no endere(o pr.4r Bom Jesus. n,
20. Centro. Mãtriz dê Camaragibe - AL. 579t0-000 | HoÍános d,: AlenÍtrm€ntô
08h às l4hpclo e-mâil:licitoco€sm.t nzd€camaraBib€f@gmâil co n) Nlatrjz d.
Camaragibe/A1.. 23 de Selembrô dc 1022 DepaÍamenrd do Scl(Í d. coÍnpras

Prefeitura Municipal de Girau do Ponciano

MUNICIPIO DE GIRATJ DO PONCIANO
DECIsÀ0 DE RECT]RSo ÂDMINIsTRATIvo

Procrsso Administrati!o 77íJl2022
PrrgÀo Elerrônicô lú 0í16,2022
Otrlero O objelo da pÍêscnrc licrtação é a ês€olha da proposta majs vanlajosa
paíâ contrataçâo dê emprcsa csp.cjalizáda na prcsraçáo dc serviçôs d€ locaçáo d.
vêiaulos cscolaÍ€s, com combustjv€l e condutor, vtsÂndo alende. as necessidâd€s
da Secretaria Municipalde Educaçâo e Cuttura
Dc acordo com o reoÍ das peçÀs aprcsentadas p€las licitantês, e mcdianre as
consid.rações êxposlas p.to Prcgoêiro do Munacípro dc Girau do ponciano/Al.
âeompanho e passo â DECIDIR peta REVOGAÇÀO do pÍe8ão EtetÍônico n"
Ir) 006/20:2
GrÍau do Ponciano,/AL.25 dc oúubro de 2012

MOdAIidAde PREGÀO ELETRONICO N" 0:6/2022
Objeao registro dê preços paÍa futura e êventual aquisiçãr de anrhnlàn€ias para
o Municjpio d€ Mâtriz de CâmÂraBib€/AL Tipo Menor prêço po. ilrm Dâra,i(
r.âlizaçàol8/11,2022.àsl000h(horaíolocal)OedrÉlenconlr.l-s.jdisFDsrçâ.
dos r nteressados âúãvés do sitê http / r,1!1v bnc oÍg b. Dú\,r.jds Jlj rr ós ,lo e-mar i

licilaco€smalnzdêcamaragabe(g_rgmail .om

Mâtriz de CamaÍagibê - Alagoas. 07 d! novembio de t{rtl

FERNANDO HENRIQTJE LIMA CAVALCANTI
prcl§(o

Avrso DE LrctrAÇÀo

PREFTITURA MTJNICIPAI. DE MÂTRIZ DE CAMÂRAGII}[

Avtso DE coTÀÇÀo

A Secretaria Muntcrpâl de \dminr§ríaçào, atrâvés Jô Dêpaíânrento do Setor de
compras, intbÍm! qus csrá Í€cebcndo ijotâ!õ.s para o p«rccsso abaixo descriro:
Processo n' ó46120:l ôbjeto Conúalaçào de empresa espccratrzrda para de
pre§bçào de servtço sob o regime dê cmpÍerladâ paÍa e\ecuçrào de r,rÍctàs cenas e
dêtêrmrnadas paÍa Sccrcbria Munrc'pâl dc Saúdê prazo para eilrt, Jas proposras
5 (cinco) dias útcrs. a paniÍ desta pubhcaçlo Maiores inthrmaç«Ls r:,r r:nriereço
Praça Bom Jesus, n'20, Cenko. Mar z de Cama.agib€ -.C.L. STSIC-0írr) | Hortuios
de Àtendam€nto 08h is l4h pelo .-mart lrc rraco€smatí7.decamr ra!! ber4gmar I
com Mâ.riz dê CamaraBib€/Al, 08 de novembro de 2022 irêpaM nello drisôtol

I

AvISo DE REToMADA DE LICITAÇÀ0
O Municipro dc Marcchal D€odoÍo por rnlêrmédro do Dcpânrmen(x de Licira,
çõ€s vem comunicaí aos inteÍessâdôs que r.tomaÍá a sessào dô tRtGÁO ELE-
TRONICO N" 082/1022. cuto objeo é o rcgrslro dê pÍeço piúa lijtura c evenluat
conúataçào dc serviços de buffet para casamento comuniürio Trpr) NÍenor preço
por item, no dia 09 de novêmbÍo d. :022. as tt):00h DúridÂs rxaras do e-mail
(licitacoesmar€chaldeodoro@gmail com )

Mârechal Deodoro/Al-.07 de novembro de 2022
l,€andÍo Biltencouí M irandâ

prcgo€Ío

O NItINICIPIO DE CANAPI. arÍavés do Comissão pcrmanenrc d€ Licrlaçâo avÉa
!lu. realrznrá lrcruçãú eontoÍme resumo
l(,MADA DE PRÊÇOS N" Í1712022

OBJETO Contrâhção dê cmpÍesa dô rârno da conslruçâo-civil para pavim.ntação
e drena-sem prolihda do bârÍro Tancredo Nêvês- Canapr/Al-T,po Menor prÊço
Datâ e hora da sessào 24lltl2022. as 09h:l0mrn (horáÍio ll)cat) LOCAL: Sala
dc reuniô€s da Comissâo srtuada no prédio $de dêsra prefeituía. lorzlizaÀa rn
Avenida Joaquim T€d. 316. CcnrÍo. Canap/AL O cdatal ênconlra-se a disposiçÀo
dos int ressâdos no Seror de L,citaçõês- no ponal da Tíânspârência do Municipto.
ou atÍavés do .ndêreço elclrônico lrcrta€ao canapr@gmail.com
Canapi- Alagoâs,07 de novembro d€ 2021.

Dsvrd Ramos de Barros
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lewvPREFEITU RÂ. l.,lU NlCl PAL

TIlaNs,,aRÊxct^, rnaly\LHo E paacrc{t Esso,

Referência: Tomada de Preços n.o 0712022

Com basê nas informações constantes do presente processo Licitatório, e,
considerando que foi expressamente consignada em Ata â empresa vencedora, nos termos
do art. 43, inciso Vl, da Lei n.o 8.666/93, homologo o procedimento licitatório, em favor da
empresa JRv ENGENHARIA LTDA, cNpl 24.4B6.27tloool-67, estabelecida no Loteamento
Ares do sol, s/n - Bairro Antônio Rodrigues calheiros - Messias/Al, tendo como
representante legal o senhor José Rinaldo de Moraes Júnior, portador do RG 2oo30o1oog727
ssP/AL e cPF ne 001.415.865-59, ficando a mêsma convocada para assinatura do contrato,
nos termos do Art. ô4, Caput, do citado diploma legas, sob as penalidades da Lei.

Canapi/Al, 20 de neiro de 2023

Obieto: Contratação de empresa do ramo da construção-civil para pavimêntação ê
drenagem profunda do bairro Íancredo Neves - Canapi/AL.

YL
ano de

o
Ltn"

Publicado no Quadro de Aviso da prefeatura
emQrO rOJ rê3

Com e Licitação

Vinicius José Ma
Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cênlro - CANAPt/AL - CEp: 57S30_OOO
CNPJ No 12.367.89U0W142

n
t,

HOMOLOGACÃO
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qbieto: contÍetação de emprêsa do ramo da construção-civir para pavimenteção edrenagem profunda do bairro Tancredo Neves _ Canafinl

TERMO D

Referência: Tomada de Preços n.o OZ l2O2Z

RESOLVE:

PREF€ITURA MUNICIPÂ.L

Tn^NSPARÊxctÀ . ÍRABAI}'O E FFOGiESSO

E ADJUDI cAcÃo

Canapi/Al, 20 de neiro de 2023.

ADJUDICAR o jurgamento procedido pera comissâo permanente de Licitação, que
declarou vencedora do presente certame ricitatório a empresa JRV ENGENHARIA LTDA,CNPJ 24.486.27110001-67, estaberecida no Lotêamento Ares do sor, s/n - Bairro Antônio
Rodrigues carheiros - Messias/AL, tendo como representante regar o senhor José Rinardo
de Moraes Júnior, portador do RG 2oo3oo1oo8727 ssp/AL e CÉr no oot.at s.865-59, com
valor total de R$ 2.589.673,8í (dois mithões quinhentos e oitenta enove mil seiscêntos
e setenta e três rêais e oitenta e um centavos).

t1 t

Vinicius José Mariano de
Prefeito

1
Lima

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL _ CEp: 57S30_OOO
CNPJ No 1 2.367.89AOOO1 -42

D

o Prefeito do Município de canepi, no uso de suas atribuiçôes regâis e, de acordocom o disposto no art.43, ínciso, Vl, aa Léi Oe Licitações e Contratos.



Alagoas , 23 de Jâíeim de 2023 . Diririo Oficial dos Municípios do Estado de Aiagoas . ANO X I N' 1970 6
T,\TRATO DO COT-'TRATO \' 08/2023

Fundamento Legal: Lei Federal n" 8-666/93;
Paíes: MUNICIPIO DE CANAPyAL e GEOVA SAORES DA
GAMÂ. inscrito(a) no CPF sob o n" 461.810.404-04;
Objeto: t cação de Imóvel destinado à instalaçâo e funcionamento da
Secrela a de assistência social.
Vigência âté: 3 l/12l2023
Celebração: I 6 I 0 U2023:
Signatários: Vinicius José Mariano de Lima e Geová Soares da Cama.

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldcntifi csdor: B,10494D3

SECRETARIA MTJNtCIPAL DE EDUCACAO
RATIFICAÇÂO

R TIFICAÇÃO
Teúo poÍ satisfeitas âs razões do SÍ. Secretário Municipal de
Educaçâo, ponanm, RATIFICO, na fo.ma do caput ür afi. 26 da t-ei
n" 8.666/93 a DISPENSA DE LICTTAÇÀO, com fulcro no do aí.24.
X. da Lei de Licitaçôes. a fim de manter em funcionamento os
serviços básicos à população do múicípio.
.{ITTORIZO a contratação dâ locação do imóvel situado no Povoado
Forquilh& AÍea Rural de Canapi/ÁL o qual se destinâiá para a
instalação e funciotramento da Sala de Aula Vinculado a Escola
Ananete Cavalcante Gomes, pertencente AO Sr. Deginaldo Ferreira
da Silva. insoito no CPF sob o n' 059.418.044-90, RG n'5.305.892
SDS/PE. residente e domiciliado no Povoado Forquilh4 ,Area Rura!
de Canapi/ÂL, CEP 5?.530-000.

CanapíAl, 09 dejanefio de2023.

I]NICIUS JOSÉ MANÁNO DE LIMÁ
Preleito do l\4unicipio de Canapi

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldcnrifi cedor5D7F48F4

SUCR.ETARIA NIU\ICIP-A.L DE EDT'CACÁO
EX'tR{TO DO CONTRATO N' 09/2023

[]\'t R.\t o t)o (o\TR{Io \" 09/2023

Fuídamento Leqal: Lei Federal n" 8.666/93;

- Paites: MLNICIPIO DE CANAPUAL e DEGTNALDO FERREIRA')Á SILVA, inscrito no CPF sob o n' 059.418.0,14-90:vobjeto: t cáçào de lmóvel destinado à instalaçào e funcionúnento da
Sala de Aula Vinculado a Escola Ananete Cavalcante Comes.
Y igência até: 3l I 1212023
CelebÍação: I 6/ 0l 12023 ;
Sigúatários: Vinicius José MaÍiâno de Lima e DeginÂldo Fe.reim da
Silva.

Publicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ld.rtifi crdor:DBC824A7

SECRETARIA §IT;\I(]IPÀI, DE T]DT CA('AO
À\'lso DE ('oTÂÇÀo DE PRI.t( OS

AI'ISO DE COTAÇÃO DE PREÇOS

A Prefeitura Municipal de CarapíAL, vem atÊvés da Secretaria
Municipal de AdministraÇão, solicitar de lodos os interessados.
cotaçôes de preços visando a contratação de empresa para
fomecimento dê material gnífico, palâ arende. a demanda imediata
das Secretarias Municipâis do Poder Executivo do Município de
CaíapíAL, na forma do Aí. 75, §3" da Lei n 14.t33/2021.
demonstrândo o [lteÍesse em obter propostâs adicionais de
interessados, pam que seja selecionada a proposta mais vântajosa.
O Edital. termo de refeÉncia e demais ânexos, constando o
quaítitativo e as especia@es do objeto encontaara-se disponivel no

site da prefeitura no endereço. ou ser solicitado pelo "-m§ ---
selor.cotacoes.cânapr ,loullook.com. ou no Selor & Lici:eLçaouk'
Prefeitum Municipal dr Canapi/AL, situadâ na Avenida Joaquim Tetê.
336 - Centro, respeitândo os 3(tÉs) dias úteis a contar desta
publicaçào.

Informamos que as cotações/propostas, por motivo de urgência na
aquisiçâo do objeto, deveÍam seÍ enviad.âs no pÍazo de até 03 (três)
dias úteis a contar de$a publicaçâo no E-mail.

Canapi/Al.20 dejaneiro de 2023

KLEBSON FABIANO MÁRTINS LIRA
Secrelário de Administraçâo

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ld.raific.dor:38 19C402

SECRE'I'ARIÀ MTiNICIPAI DE EDUCACAO
R,\TIFICAÇÃO

RATIFICAÇÁO

Tenho por satisfeitas as razôes d Sr. SecretáÍio Municipal de
Educação portanto, RÁTIFICO, na foÍma do caput do aÍ. 26 d^ Lei
n'E.666/93 a DISPENSA DE LICITAÇÂO. com fulcÍo no do aí.24,
X. da Lei de Licitações, a Íim de manter em funcionameoto os
serviços básicos à população do municipio.
AUTORIZO a conúatação d.a locâçâo do imóvel situado no povoado
Forquilh4 S/N, zonâ rural, Canapi/Al, o qual se destinará parà
funcionâmento do Irnóvel para sala de aula vinculado a escola
Ananete Cavâlcante Gomes, pertencente â Sr. Dcruival Vieira
Gomcs d! Silv., inscrito ío CPF sob o n' 153.913.104.15, RC n"
27.846.50r-E SSP/SP.

Canapi/Al, l2 dejareiro de 2023

YINIqAS ,'OSÉ MANANO DE LIMA
Prcfeito do lüunicipio de Canapi

SECR"ETAzuA MIINICIP-,TL DE EDTiCACAO
EXTRATO DO CONTRÂTO 05/202]

EXTR{TO DO CONTRATO 05/2023
Fundamento Legal: Lei Federal n" 8.óóí93;
Panes: MuNlClPtO DE CANAPyAL e DERNML VIEIRA
COMES DA SILVA, inscúto no CPF sob o n" t53.913.104-15.
Objeto: Incâçâo de lmóvel destinado a instalação e funcionamento
das sala de aula vinculâda a escola ananete Cavalcante gomes.
Vigência até: 3 l/12l2023
CelebÍação: 16/ 0 I 12023 |
Signatários: Vinicius Jose Mariano de Lima e Demival Vieira Gomes
da Silva

Püblicrdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Ideítificrdor:2F9C4CE6

SECRITARIA }ÍT'NICIPAL DE OBR{S
'tERMO DE HOMOLOGAÇÃO

HO}TOLOGÁCÃO

BgE!Êlgili Tomad. dc Prcços rL' 07/2022

qEi!!g: Corarraasio dc êmpr.s! do rrmo dr coDstruçIo-civil
prrr psvimeútrçlo c drenagem profunda do brirro Trncrcdo
Ncv.s - Cs[.píAL.

Com base nas iíformações constántes do presente PÍocesso
Licitatório. e, considerando que foi expressamente consignada em Ata
â empresa vencedorss nos lerrnos do aÍ. 43, inciso Vt. dâ Lei n."

8u \r'tv.diaÍiomunicipâl.com.br/ama

Public.do poÍ:
Cilmo Malta de Menezes

Código I dctrtiÍic.do rú426C9Y2



Alagoas,23 de Janeiro de 2023 . DiriÍio Oíicial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANOXlN"1970

8.666/93. homologo o procedimento licitatório, em Íàvor da empresa
JRV ENGENHARJÀ LTDA. CNPJ 24.486.2711000I {7.
estabelecida no Loteamento Ares do Sol. s/n - Bairro Antôíio
RodÍigues Calheiros - Messias/Al. tendo como representanle legal o
Seúor Jose Rinaldo de Moraes JúnioÍ, portador do RC
2003001008727 SSP/AL e CPF n" 001.415.865-59. ficando a mesma
mnvocada pam assinatum do Contmto, nos termos do Aí. 64, Caput.
do citado diploma legas. sob as penalidades da l-ei.

CanapíAL. 20 de janeiro de 2023.

WNICTUS JOSÉ MAR]ANO DE LIMA
Prefeito

Publicrdo por;
Cilmo Malta de Menezes

Código Ideítificrdor:C I 239C86

E\ I'R,\To DO PRI\IEIRo TER}IO.\DIII\ o DE PRÁZO

Fundamento Legal: Art. 3', dâ l-ei Federal n' 8.245191, Cláusula
Oitava do Termo.Original:
Panes: MUNICIPIO DE CANAPUAL e José Haristainy BarÍos'' 
Barbosa. inscÍito no CPF sob o n" 04ó.217.74449

'-í Jb.leto: Prorrogação do prazo de vigência do contralo de locação de
imóvel;
V isência atê 3 I / l2/2022i
Celebmção: 19 I 12120221,

Signâtrírios: vinicius Joú Mariaío de Lima e José Hanistainy Bafios
Barbosa.

E\TR,\TO DO PRI}IEIRO TER1IO ADI'II\'O DE PR ZO

E\TR,\TO DO PRI}IEIRO T[,RilTO ÂDI'I'I\'O DE PRA.ZO

Vrundamento Legal: Art.3', da Lei Federal n" 8.245l9t, Cláusula
oitava do Termo Original;
tocador: MUNICIPIO DE CANAPVAL
t ocatário Dâlvinâ Oliveira Alves. inscÍito no CPF sob o n'
313.E76_754.00.
Objeto: ProrÍogação do prazo de vigência do contâto de locaçeo de
imóvel:
Vigência até: 3ll1212023;
Celebraçâo: 19 I 1212022 ;
Signatários: Vioicius José Mâriano de Lima e Dalvina Oliveira Alves

E\TR.\1O DO PRI\I[IRO TERIIO ÂDII'I\'O I)E PRTZo

Fundâmento Legal: Aí.3', da tei Federal n" 8.245191, Cláusula
oitava do Termo Originalr
t cádor: MIJNICIPIO DE CANAPUAL
Locâtário José Genírio Sorrcs. insçÍito no CPF sob o n'
1t2.45t.644-14.
objeto: Pronogação do prszo de vigêícia do conúato de locaçào de
imóvel:
Vigência até: 3ll1212023i
Celebraçào : 28 / | 2 / 2022 :
Signâtários: vinicius José Mariano de Lima e Jose Geúrio Soares

Fundamento Legal: Art. 3'. da Lei Federal Ír" 8.245/91.
oitava do Termo Originâli
LocâdoÍ: MUNICIPIO DE CANAPUAL
l-ocatário José do Edu.rdo Silvr dc §ouzr, inscrilo no CPF sob o no

112.451.6U-14.
Objeto: Prorrogaçào do prazo de vigência do contrato de locaçâo de
imóvel:
Vigência âté: 3 l/12l2023;
Celebraçào: 28 I I 21 2022:
Signâtririos: Vidcius Jose Mariano de Lima e José Eduardo Silva de
Souza

EXTRA'I'O DO PR]MEIRO TERMO ADITIVO DE PR,\ZO

Eundamento Legsl:,4n.3". da tei Federal n' 8.245191, Cláusula
oitava do Termo Originall
Locador: MUNICIPIO DE CÁNAPUAL
Locatário Elirn. B.z.rr. MrrtiN Olivcirr, inscrito no CPF sob o n'
034.59t.65-ó5.
Objeto: P.orrogação do prazo de vigência do conbsto de locaçâo de
imóvell
Vigência até: 3ll122023;
C elebração : 28 I I 2 I 2022,
Signatários: Vinicius José Mariâno de Limâ e Eliâía Bezerra Maíins
Oliveira

E\TRA'I-O DO PRI}lEIRO T[]R\IO ADITIvO DE PR{ZO

Fundâmento Legal: Art. 3", da Lei Federal n" 8.245191, Cláusula
oitava do Termo Original;
t-ocâdoÍ: MTJNICiPIO DE CANAPVAL
l,ocâ1áÍio M.ír Jo3é dc Lima Ribciro. inscrito no CPF sob o no

100.295.514-9E.
Objeto: P.oÍrogação do prâzo de vigência do contnto de locação de

imóvel;
Vigência até: 3l/12,2023:
C elebúçÃo: 28 / I 2 I 2022 ;
SiBnatáÍios: Vinicius José Mariano de Lima e Maria José de Lima
RibeiÍo

EXTRÀTO DO PRI}TEIRO TER}IO ADITIvO DE PR{.ZO

Fundamento Legal: AÉ. 3". dâ Lei Federal n' 8.245/91, Cláusula
oitava do Termo Originali
Locador: MUNICIPIO DE CANAPUAL
I-ocâtáriocicêro Ângelo No3ucin Júnior, inscÍito no CPF sob o no

043.902.984-88.
Objeto:Pronogação do pÍazo de vigência do contrato de locaçào de

imóvel;
Vigência até: 3 Ul212023:
C elebtuçao | 28 I I 2 / 2022 i
Signâtádos:Vinicius José Maliano de Lima e Cicero Ângelo Nogueira
Júnior

Publicrdo por:
Gilmo Mâltâ de Menezes

Códi8o Id.rtif crdor:740FD734

EST.{)O DE ALAGOAS
PREFETTÚ'RA MUMCIPAL DE CAPELA

SECRETÁRIA MTiNICIPAL DE SAT]DE
AVISO DE LTCTTAÇÁO - frASG 9r27f,3

Pregão Eletrônico n" 0712023. Objeto: Aquisição de únbulâncias.
Data]. 02/02/2023, à l0h00min. t4cal: Portal de Compras do

Governo Federal - \l\r'v/.compÍÍsgovemamentais.gov.bÍ. Editais
disponiveis taíMm na Ruâ Pedro Paulino. no 334. Centro.
CapelrAl, no sile câpela.al.gov.br e e-mail cpl@capela.al.gov.br.

HUGO SANTOS DE OLIVEIKA
Pregoeiro

Iwww.diariomunicipal.com.br/ama

St;CRETARIA }It'NICIPÂL DE SAÍIDE
EYTRÀTO DE ADI'IIvO (]ONTRATt'AL

Fundamento Legal: AÍt. 3", da Lei Federal n" 8.245/91, Cláusula
oitava do Termo Originall
l,ocador: Ml,NlClPtO DE CÁNAPYÂL
t catáÍio Erikr RosÁlir Fcrrcir. dr Silvr, inscrito no CPF sob o no

092.540.664-35 .
Objeto: Pronogação do p.azo de vigência do contrato de locâçâo de
imóvel:
V i4ênçia aré: 3 I I 12 12023a

Celebraçâo: 19 / 12/2022;
Signatários: Vinicius José MúiâÍo de Lima e Erika Rosália Ferreira
da Silva

EX'TR,TI'O DO PRI}IEIRO TT]RNtO TDITI\O DE PR,\ZO
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PRÊ FÊ!ÍU R A, MUNICIPAL

L^xsP^rct{cr^, ÍR r r.,lo É FroGaEsso

pRocEsso ADMTNtSTRAÍ|vo Nr 10270009/2022
TOMADA DE PREçO5 Ne 07/2022

coNTRATO 1sl2023

CONTRATO DE SERVIçOs DE ENGENHARIA, QUE ENTRE SI FAZEM O

MUNICíPIO DE CANAPI E A EMPRESA JRV ENGENHARIA LTDA.

CONTRATANTE: O MUNICÍP|O DE CANAPI/AL, inscrito no CNPj 12.367.89?,0001-42, neste ato representado
pelo Prefeito Municipal, Sr. Vinicius José Mariano de Lima portador de CPF ns 100.295.514-98 e Cédula de
ldentidade ne 35.054.190 SSP/AL;

CONTRATADA: A empresa JRV ENGENHARIA LTDA, CNPJ 24.486.27,!/000l-67, estabelecida no Loteamento
Ares do Sol, s/n - Bairro Antônio Rodriguês Calheiros - Messias/AL, tendo como representante legal o

Senhor José Rinaldo de Moraes Júnior, portador do RG 2003001008727 SSP/AL e CPF ne 001.415.865-59,
de acordo com a representação leBal que lhe é outorgada por contrato social/estatuto social;

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Obras, situada a Avenida .,oaquim Tetê, s/n - Centro, neste

Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) Sr. Rosevar Bernardino da Silva, portador do CPF ne

201 .694.3L4-53 e Cédula de ldentidade ne 327333 SSP/SP;

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, contrato dê prestação de serviço, o qual
se rêgerá pelas disposições da Lei ne 8.666, de 21 de junho de 1993, e ainda pelas condições e exigências
estabelecidas no Editalda Tomada de Preços que deu ensejo a esta contratação.

ct-ÂusuLA I - DO OB.IETO

O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa do ramo da construção-
civil para pavimentação e drenatem profunda do bairro Tancredo Neves - Canapi/A1., conforme
especificações técnicas constantes do Projeto Básico (Anexo I do Edital da Tomada de Preços np 07 /20221.

CLAUSU|-Â [ - DO REGIME DE EXECUCÃO

O regime de execução da presente avença é a execução indireta e reSime de empreitada
por preço global, sendo originário da licitação na modalidade de Tomada de Preços, sob o ne 07 /2022, do
tipo menor pÍeço.

cúusuLAu-DossERVrCos

O obieto deste CONTRATO envolverá a execução integral dos serviços caracterizados no
Proieto Básico (ANEXO I do edital da Tomada de Preços ne O7l2O22l, devendo ser executados por
profissionais especializados, com metodologias, técnicas, materiais e equipamentos específicos ê
apropriados, bem como em estrita observância às normas técnicas vigentes e ao Proieto Básico.

I
I

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
oNPJ No 12 367.892/000'r -42

lt
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/9?0ívPREFEITURA. t\,íUN'CIPAL

TR^xspÁtaÊNcra. TRÀÀla}.o E FtociRCsso

pRocEsso ADMTNTSTRAÍ|vo Ne 10270«)9/2022
roMA0A DE PREçOS Ne 0712022

PARÁGR.AFo ÚNlco - A responsabilidade técnica pela execução dos serviços em têla será, integralmente,
do profissional (devidamente reBistrado ou visado junto ao CREA competente), indicado na proposta da
CONTRATADA, ou outro que venha a sucedê-lo.

CúUSULA Iv - DAs oBRIGAcôEs DAs PARTES

As partes que integram a presente rêlação contratual comprometem-se a cumpriÍ as

exigências dos Parágrafos seguintes, sem prejuízo de quaisquer outras inerentes à boa e fiel execução de
seu obieto e daquelas insertas nas demais cláusulas deste contrato no Projeto Básico (ANEXO ldo edital da
Tomada de Pregos ns O7l2022l

PAúGRAFo PRtMEtRo - A CoNTRATANTE obriga-se a:

a) efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados;

b) acompanhar e fiscalizar a execução contratual, por intermédio de comissão ou
servidor indicado para este fim, com âs atribuiçôes indicadas no Projeto Básico
(Anexo I do Edital da Tomada de Preços ns 07l2O22);

c) disponibilizar as condições necessárias à efetivação do serviço, de acordo com as

especificações fornecidas junto à CONTRATADA;

d) observar para que, durante a viBência do presente contrato, sejam mantidas todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas para contrateção, bem como a sua

compatibilidade com as obrigações assumidas;

e) cumprir as demais obrigações dispostas no Projeto Básico (Anexo ldo Edital da
Tomada de Preços ns O7 /20221.

PAúGRAFo SEGUNDo - A CoNTRATADA obrita-se a:

al Prover condições que possibilitem o início e a realização dos serviços nos prazos
indicados no Projeto Básico (Anexo I do Edital da Tomada de Preços ne 07 /20221;

b) Mânter durante todo o período de execução do contrato situação regular da
empresa e dos profissionais envolvidos na obra perante o órgão competente;

c) Promover a anotação, rêgistro, aprovação, licenças, matrículas para obra no INSS

e outras exigências dos órgâos competentes com relação à obra, inclusive
responsabilizando-se por todos os ônus decorrentes;

d) Proceder a um minucioso exame de todos os elementos técnicos fornecidos pela
CONTRATANTE para a perfeita execução da obra;

el Providenciar alvará de construção junto à Prefeitura Municipal de CANAPI antes
do início da obra;

f) Submeter à aprovação da CONTRATANTE, nas hipóteses de necessidade de
subcontratações, o nomê da(s) empresa(s) indicada(s) como subcontratada(s);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000
cNPJ No 12.367.892/0001-42
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gl Apresentar antes do início da obra, o cronograma físico-financeiro detalhado
(deve constar o desenvolvimento de todos os itens e subitens), tomando como
modelo o cronograma apresentado na licitação. O cronograma deve ser elaborado
procurando-se máxima fidelidade ao processo construtivo adotado e a efetiva
exequibilidade;

h) Fornecer e manter no local da obra, com fácil acesso à fiscalização, um "Diário de

Obras e Ocorrências" no qual as partes lançarão diariamente os eventos ocorridos,
servindo para dirimir dúvidas, quando for o caso. O referido diário, encadernado e

contendo as informações relativas à obra com folhas numeradas e em duas vias, das

quais uma destacável. A via do CONTRATANTE do diário de obras será inserida nos

autos e deverá ser entregue obrigatoriamênte a cada período de 30 dias, com

tolerância de 05 dias da data final do período, acompanhando a nota fiscal/Íatura. O

não cumprimento implicará na suspensão temporária do pagamento até o devido
adimplemento;

i) Entregar os documêntos prêvistos em contrato nos prazos fixados, incluindo o
Relatório de Serviços Executados (contendo todas as atividades desenvolvidas no
período, incluindo todas as alterações dos projetos e/ou serviços) ao final de cada

etapa e, sempre que o Fiscal do Contrato exigir pareceres técnicos sobre os fatos
relevantes ocorridos no transcorrer da execução dos projetos e/ou serviços;

i) Apresentar mensalmente, em conjunto com as notas/faturas relativas a cada uma

das etapas, a cópia autenticada dos comprovantês dos recolhimentos relativos à

Segurldade Social, referentes ao do mês anterior;

k) Comunicar por escrito ao Fiscal do Contrato a conclusão da obra e indicar
preposto para acompanhar as vistorias para recebimento provisório e dêfinitivo da

obra;

l) Fornecer, quando solicitado, ao Fiscal do Contrato cópias das notas fiscais dos
materiais e equipamentos empregados na obra;

ml Entregar ao Fiscal do Contrato, ao término da obra e antes do recebimento
provisório, os seguintes documentos:

l. Aprovação nos órgãos competentes, quando exigível, dos proietos que

sofreram modificações no decorrer da obra;

ll. Documentos de garantia e manuais completos (instalação,

manutenção, operação e outros que sejãm necessários) dos
equipamentos instalados na obra;

lll. Os projetos atualizados com as aherações eventualmente ocorridas no
decorrer da obra, em meio ótico (CD-Rom ou DVD Rom) e uma via
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impressa assinada pelos

execuções (As Built);
respectivos responsáveis técnicos pelas

Sem prejuízo das obrigações acima indicadas, compete, outrossim, à

al Executar a obra sob a responsabilidade técnica do(s) profissional(is) detentor(es)
do(s) atestado(s) apresentado(s);

b) Manter preposto no local da obra, engenheiro residente, com formação
profissional devidamente comprovada, anotado no órgão competente como um dos
responsáveis técnicos pela execução da obra, que assuma perante a fiscalização do
contrato a responsabilidade de deliberar sobre qualquer determinação de urgência
que se torne necessária;

cl Manter um mestre de obra ou técnico em edificações residente, com
comprovada experiência no objeto do presente contrato;

d) Assumir todos os ônus, encarBos sociais, trabalhistas, fiscais e previdenciários
concernentes à execução de seus serviços, inclusive os resultantes de acidentes no
trabalho e incêndios;

e) Observar, quanto ao pessoal, às disposições da lei de nacionâlização do trabalho;

fl Retirar do local da obra qualquer empregado que não corresponder à confiança
ou perturbar a ação da Íiscalização, nos termos da notificação desta;

g) Responder pelas perdas e danos causados por seus sócios, empregados,
prepostos ou subcontratados, ainda que involuntariamente, às instalações dos
prédios, mobiliários, máquinas, equipamentos e demais bens do Município ou de
propriedade de terceiros, durante a execução da obra;

h) Responder por quaisquer acidentes que possam ser vítimas seus empregados,
servidores públicos ou mesmo terceiros quando da prestação dos serviços;

i) Acatar, cumprir e fazer cumprir por parte de seus empregados, as disposiçôes
contidas na legislação específica do trabalho;

il Providênciar instalações provisórias as suas custas e independentes do
CONTRATANTE (sanitários, barracões de obra, abastecimento de água, esgotamento
sanitário, energia e telefone) inclusive com medições independentes quando for o
caso. As instalações provisórias serão registradas no nome da CONTRATADA.

k)Efetuar as suas expensas todos os ensaios, testes e demais provas exigidas por
normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato;
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l) Responsabilizar-se pela guarda, segurança e proteção de todo o material,
equipamento e ferramentas utilizadas nâ obra, até a conclusão dos trabalhos;

m) Fornecer, para emprego na execução das obras, somentê mãterial de primeira
mão e qualidade, bem como observar, rigorosamente, as especificações técnicas e as

regulamêntações aplicáveis a cada caso, êspecialmente as recomendaçôes das
Práticas da ADMlNtSrnnçÃO;

n) Acatar as decisões e observações feitas pelo Fiscal do Contrato, que serão
formuladas por escrito em duas vias e entregues mediante recibo ou registrada no
"Diário de Obras ou Ocorrências";

o) Retirar, nos termos da notificação da fiscalização, todo o material rejêitado, bem
como demolir e refazer imediatamentê, por sua conta, tudo o que for impugnado,
quer em razão de material ou da mão-de-obra. Os materiais possíveis de
reaproveitamento serão retirados e acondicionados conforme orientação da
fiscalização;

p) Sempre que pretender aplicar material ou equipamento "simila/' na execução da
obra, submeter à CONTRATANTE, por intermédio do Fiscal do Contrato, a
correspondente consulta, acompanhada de laudos ou pareceres e levantamênto de
custos para análise e decisão, não servindo tal consulta para iustificar o não-
cumprimento dos prazos previstos no contrâto;

q) Adotar os critérios de segurança previstos nas normas específicas, tanto para
seus empregados, quanto para a execução dos serviços.

rl Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários,
transportes, encargos sociais, fiscais, trdbalhistas, previdenciáÍios e de ordem de
classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados ou
prepostos, pelo desempenho dos serviços objeto deste pacto, ficando a
CONTRATANTE isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

s) Ressarcir os eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e,/ou a terceiros,
provocados por atos omissivos ou comissivos, dolosos ou culposos, cometidos por
seus empregados ou prepostos na execução do objeto deste contrato;

tl Manter, durante o prazo de vigência do contrato, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas no procedimento licitatório, em compãtibilidade
com as obrigações assumidas, assim como Íornecer novos documentos que
comprovem o atendimento a essâ exigência à medida que forem vencendo os prazos
de validade daqueles anteriormente apresentados, em conformidade com o imposto
pelo artigo 55, inciso Xlll da Lei ne 8.666/93;

u) Cumprir as demais obrigações dispostas no projeto Básico (Anexo I do Edital da
Tomada de Preços ne O7l2O22l.
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CúUSULA V - Do PRAzo DE EXECUCAO

O prazo para a execução do objeto contratado é de no máximo 180 (cento ê oitental dias,

contados a partir do recebimento da Ordem de Serviço (OS).

PARÁGRAFo UNlco - o cronograma de desembolso mensal dêverá, obrigatoriamente, manter-se
proporcional à execução da obra (conforme levantamento mensal realizado pela Fiscalização).

CúUSULA VI - Do PREco

O valor do presente Contrato é de RS 2.589.673,81 (dois milhões quinhentos e oitenta
enove mil seiscentos e setenta e três reais e oitenta e um centavos), cujos preços unitários dos serviços

encontram-se indicados na respectiva proposta da CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚHICO - tm caso de eventuais modificações de pro.ietos ou de especificações técnicas, o valor
contratual definido nesta Cláusula poderá ser modificado, para mais ou para menos, com basê nos valores

unitários fixados na proposta da CoNTRATADA, e nas condiçôes do mercado local, mediante justificado

interesse público e observados os limites contidos no art.65, § 1e, da Lei 8.666/93.

CúUSULA VII . Do REAJUSTE

Os valores unitários dos serviços firmados no presente Contrato serão reajustados, para

mais ou para menos, de acordo com a variação do INCC (Índice Nacional de Custos da Construção), aferido
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV), ou índice setorial que venha a sucedê-lo.

PARÁGRÂFO ÚrutCO - trtos termos insertos na Lei ne f0.L92/200f, a periodicidade do Íeajustamento será

ânual, a contar da dâta limite para apresentação da proposta.

cúusurA vlll - DA uGÊNcrA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação de

seu extrato no Diário Oficial do Município.

cúUsUtA Ix - DA DESPESA

os recursos orçamentários e financeiros serão provenientes do seguinte crédito
orçamentário:

órgão: 09 - Secretaria Municipal de Obras Unidade Orçamentária:
0990 - Secretaria Municipal de Obras
Funcional Programática: 1008 - Construção de Calçamento e Urbanização na Sede e Povoados
Elemento de Despesa: 4.4.9.0.5L - Obras e lnstalações

CúUSULA x - DA MEDIcÃo MENSAL E FINAL

Serão realizadas 06 (seis) parcelas. A medição mensal poderá ser solicitada, a cada período
de trinta dias corridos, por meio de registro próprio no Livro "DlÁRlO DE OBRA".
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As medições seguirão os procedimentos abaixo indicado:

a) A contratada, por meio de seu preposto ou responsável técnico, encaminhará à

Fiscalização planilha de medição (conforme modelo padrão adotado pela

Administração), com indicação de todos os serviços exêcutados no período e as

respectivas metodologias de levantamento e cálculo;

bl A fiscalização procederá, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a visita
técnica aos locais de realização da obra, para fins de constatação da real situâção
física de execução dos serviços, na qual realizará levantamentos, medições e
relatórios (inclusive fotográfico);

c| Procederá a Fiscalização, no mesmo prazo indicado anteriormente, à conferência
dos valores indicados pela empresa na planilha apresentâda, podendo solicitar
reunião com o preposto ou responsável técnico da contratada para esclarecimento
de dúvidas e conferência de informações;

d) Em decisão fundamentada, poderá a Fiscalização rejeitar, totâl ou parcialmente,
itêm de serviço não executado ou executado com deficiência ou irregularidade
técnica, emitindo-se, ao final, planilha consolidada de medição mensal, juntamente
com todos os relatórios e as informações técnicas inerentes;

e) Poderá a contratada recorrer, no prazo de 02 (dois) dias úteis, da decisão da
Fiscalização, havendo eventual erro material ou discordância quanto à aceitação ou
não de serviços pela Fiscalização, podendo esta Íêver a decisão atacada, ou, caso
contrário, submeter à apreciação superioç

f) Decidido o recurso, a contratada emitirá a nota fiscal conforme a decisão final,
encaminhando-a à Fiscalização juntamente com a documentação necêssária.

PAúGRAFO SEGUNDO - A primeira medição apenas poderá ser solicitada, decorridos 30 (trinta) dias
corridos contados do efetivo início da obra, conforme registro no livro DlÁRlO DE OBRA.

PAúGRAFO TERCEIRO - ConcluÍda a obra objeto deste Contrato, a empresa deverá solicitar o recebimento
da mesma, por meio de registro no l-ivro "DlÁRlO DE OBRA", bem como, solicitar medição final üuntamente
com a anexação da planilha de medição).

PARÁGRAFo QUARTo - A última medição apenas poderá ser liberada paÍa pagamento após a emissão do
Termo de Recebimento Provisório da obra e não poderá ser de montante inferior a 15% (quinze por cento)
do valor total do contrato, em razão do desenvolvimento físico normal da obra e necessidade de verificação
final de compatibilidade global da obra.

cúusuLA xt - RECEBIMENTO

Ao término da execução das obras ou serviços, a CONTRATADA solicitará a realização de
vistoria técnica final para recebimento provisóÍio da obra ou serviços, através de registro no livro
"DrÁRro".
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - Solicitado o recebimento provisório, a Fiscalização procederá à vistoria técnica
das obras e serviços, in loco, para fins de averiguação da adêquação da obra ou dos serviços às

especificações contidas no Projeto Básico (anexo I do edital da Tomada de Preços ne 07 /20221, emitindo-se
relatório técnico com indicação de possíveis consertos e/ou complementações que se fizerem necessárias

ao perfeito cumprimento das condições contratadas, fixando-se prazo razoável para realização de tais

correções.

PAúGRAFO SEGUNDO - Realizadas as correções determinadas pela Fiscalização, a CONTRATADA

novamente solicitará o recebimento provisório da obra ou dos serviços, mediante registro no livro
"DlÁRlO", para fins de realização de nova visita técnica ao local.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Não constâtadas impêrfeições ou inadequações na obra ou serviços, a Fiscalização

emitirá o Termo de Recebimento Provisório, que atesta a finalização de sua execução e âceitação dos

serviços, ressalvando possÍveis correções e adequações posteriormente suscitadas.

PAúGRAFo QUARTo - O recêbimento das obras ou serviços dar-se-á:

â) Provisoriamente, mediante termo circunstanciado emitido pelo responsável pelo

acompanhamento e fiscalização, em até 30 (trinta) dias, a contar da comunicação escrita
da CONTRATADA de conclusão dos serviços.

b) Definitivamente, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes, após o
decurso do prazo de observação, vistoria e adequação das pendências constantes do

recebimento provisório, que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
em prazo não superior a 60 (sessenta) dias, a contar do recebimento provisório.

PAúGRAFO QUINTO - A êmissão do termo circunstanciado de Recebimento Provisório acarretará a:

a) transferência imediata da posse do objeto da CONTRATADA à CONTRATANTE sem,

entretanto, liberá-lo intêgralmente da obrigação contratada, apenas dos riscos atinentes
especificamente à posse ou guarda do objeto;

b) fixação da data para contagem do prazo de recebimênto final, inclusive com indicação

das obrigações finais de regularização da obra.

PARÁGRAFO SEXTO - A emissão do termo circunstanciado de Recebimento Definitivo das obras ou
serviços, não obstante existência da responsabilidade civil pela solidêz e segurança da edificação, ou ético-
profissional pela perfeita execução do Contrato, nos termos da legislação vigente, acarretará a:

a) aceitâção final do objeto, mediante vistoria técnica minuciosa e resultados práticos da
utilização do diversos sistemas e subsistema;

b) liberação da CONTRATADA quanto às obrigações contratadas; e

c) inauguração da contagem dos prazos de garantia legal e técnica do objeto.

CúUSUI.A xII - DA FoRMA DE PAGAMENTo
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O pagamento será efetuado mensalmente, após a medição de cada etapa, no prazo

máximo de 15 (quinze) dias mediante apresêntaÉo corrêta da fatura e da documentação infra-elencada,
devidamente atestados pela fiscalização dos serviços, sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e
contribuições contidos nas disposiçôes determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade
com as instruções normativas vigentes.

PAúGRAFO PRIMEIRO - Para efetivação do pagamento, a contratada deverá apresentar os seguintes
documentos:

a) Comprovação de reBularidade com o FGTS;

b) Comprovação de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal;

c) Prova de inexistência de débito inadimplido perante a Justiça de Trabalho, através da
apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

d! cópia da guia de recolhimento da Previdência Social - GRPS do mês de execução do
serviço, devidamente quitada e autênticada em cartório, de conformidade com o
demonstrativo de dados rêferentes ao FGTS/INsS, exclusivo para cada obra, e cópia da
guia de recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do último
recolhimento devido, devidamentê quitada e autenticada em cartório, de conformidade
com o demonstrativo de dados referentes ao FGTS/INSS, exclusivo para cada obra;

el a liberação da primeira parcela fica condicionada à quitação junto ao:

(e.1) CREA, através da ART;

(e.2) lSS, através de matrícula e/ou CND;

0 a liberação da última parcela fica condicionada à apresentação:

(f.1) da certidão negativa de débitos, expedida pelo INSS, referente ao
objeto contrâtado concluído;

(f.2) do Termo de Recebimento provisório;

(f.3) de comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e
energia elétrica. As despesas referentes ao consumo de água e energia,
durante a execução do objeto, são de intêira responsabilidade da
contrâtada;

(f.4) entrega do "as builf' devidamente assinado pela CONTRATADA e

CONTRATANTE.

PAúGRAFO SEGUNDO - O pagamento da notâ fiscal só se efetivará depois de confirmada a situação de
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATANTE, mediante análise dos documentos previstos nas alíneas
"a","b" "c'e "d" do parágrafo anterior.

I
I
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PAúGRAFO TERCEIRO - Não ocorrendo a âpresentação dos documentos previstos nas âlíneas ,,e,,,,,?' 
e

"8" do PatáEÍato Primeiro, não acarretará a suspensão do pagamênto, mas, a CONTRATADA estará sujeita
às penalidades previstas na Cláusula Décima Quarta.

PARÁGRAFO QUARTO - Para fins do disposto no caput, considerar-se-á como sendo a data do pagamento o
dia da emissão da ordem bancária.

PARÁGRAFO QUINTO - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, ao valor devido será acrescida
compensação financeira, a partir do primeiro dia após a data limite constante do Parágrafo Terceiro até a
data do efetivo pagâmento, tendo como base o IPCA (índice Nacional dê Preços ao Consumidor Amplo),
aÍerido pelo IBGE (lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou pelo índice que venha a substituí-lo,
cálculo pro rata têmpore, mediante a aplicação da seguinte fórmula:

cF = [(1 + tpcA/100] n/30 - lt x Vp, onde:

CF = compensação financeira

IPCA = percentual atribuído ao Índice Nacional de preços ao Consumidor Amplo

VP = valor da parcela a ser paga

n = número de diâs contados do primeiro dia seguinte à data limite fixada no caput desta
Cláusula até a do efetivo pagamento.

PARÁGRAFo sExTo - A CoNTRATADA não terá direito ao Íecebimento da compensação financeira de que
trata o Parágrafo quinto caso concorra de alguma forma para o atraso do pagamento, como, por exemplo,
se não apresentar quaisquer dos documentos indicados no parágrafo primeiro.

PARÁGRAF0 SÉTlMo - o faturamento deverá ser apresentado, conforme segue, de modo â padronizar
condições e forma de apresentação:

a) o faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em 02 (duas) vias (original e
cópia), na Secretaria Municipal de Educação;

b) nota fiscal com discriminação resumida dos serviços executados, período de
execução da êtapa, observâção referente a retenÉo do ISS e outros dados que iulgar
convenientes, não apresente rasuras e/ou entrelinhas e este.la atestada pelo fiscal;

c) a fiscalização procederá mensalmente, a contar da data de Início da(s) obra(s), à
medição baseada nos serviços e nas quantidades executadas, elaborará o boletim de
medições, verificará o andamento físico dos serviços e comparará com o estabelecido no
cronograma físico-financeiro, para que se peÍmita a elaboração do processo de
faturamento. Caso os serviços executados não correspondam ao estabelecido no
cronograma físico-financeiro, será registrada a situaÉo inclusive para fins de aplicação
das penalidades previstas, se for o caso.

CúUsUI.A xIII - DAs PENALIDADEs
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Em virtude da inexecução parcial ou total das condições pactuadas, erro ou mora na

execução, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções,
sem prejuízo de outras previstas na legislação pertinente e da responsabilidade civil e criminal que seus

atos ensejarem:

a) advertência foÍmal;

b) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor referente à parcela

inadimplida;

c) multa diária de 0,1% (um décimo percentual), calculada sobre o valor total estimado do
contrato;

d) multa diária de 0,2% (dois décimos percentual), calculada sobre o valor referente à

parcela inadimplida;

e) multa diária de 0,3% (três décimos percentual), calculada sobre o valor referente à

parcela inadimplida;

f) multa diária de 0,4% (quatro décimos percentual), calculada sobre o valor referente à

parcela inadimplida;

g) multa de 0,5% (cinco décimos percentuais), calculada sobre o valor total estimado do
contrato;

h) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado do contrato;

i) suspensão temporária, pelo período de até 02 (dois) anos, de participação em licitação e
contratação com a CONTRATANTE;

.j) declaração de inidoneidade, que impedirá de participar de licitações, bem como de

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Especificamente quanto às hipóteses descritas abaixo, a CONTRATADA estará
sujeita às seguintes sanções, sem prejuízo da responsabilidade civile criminal que seus atos ensejarem:

a) falhas ou irregularidades que não acãrrêtem prejuízos à CONTRATANTE, consideradas a

natureza e a gravidade da infração cometidã: aplicação da sanção prevista na alÍnea "a";

b) atraso na execução dos serviços de até 10 dias: aplicação da sanção prevista na alínea
"d";

c) atÍaro na erecução dos serviços de u até 15 dias: aplicação da sanção prevista na alínea

d) atraso na execução dos serviços de 16 até 20 dias: aplicação da sanção prevista na

I
I

alínea "f";

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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e) reincidência em falhas ou irreBularidades já punidas com advertência formal: aplicação

da sanção prevista na alínea "g" , por ocorrência;

f) infrações graves que acarretem a rescisão da presente avença: aplicação da sanção
prevista na alínea "h";

B) por dia de atraso quanto ao prazo de início da prestação dos serviços (Írente ao
cronograma físico-financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea "c", até o máximo de 10% (dez por
cento) do valor total estimado do Contrâto;

h) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão de cada etapa (frente ao cronograma
físico-financeiro) ou de correção de serviços defeituosos: aplicâção dâ sanção prevista na alínea "b", até o
máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado da Etapa, por ocorrência;

i) por dia de atraso quanto ao prazo de conclusão da obra (frente ao cronograma físico-
financeiro): aplicação da sanção prevista na alínea "c" , até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total
estimado do Contrato;

j) por dia de atraso quanto ao cumprimênto de quaisquer dos prazos estabelecidos neste
instrumento de Contrato, ou decorrente de dêterminação exarada pela Contratante, excetuando-se as

hipóteses previstas nas alíneas anteriores: aplicação da sanção prevista na alínea "c", até o limite de 10%
(dez por cento) do valor total estimado do Contrato, por ocorrência;

k) por descumprimento de ordem direta da Comissão de tiscalização: aplicação da sanção
prevista na alínea "c" , até o máximo de 10% (dez por cento) do valor total estimado do Contrato;

PAúGRAFO SEGUNDO - Na ocorrência de falhas ou irregularidades diferentes daquelas indlcadas no
Parágrafo anterior, a CONTRATANTE poderá aplicar à CONTRATADA quaisquer das sanções listadas no
caput desta cláusula, consideradas a natureza e a gravidade da infrâção cometida e sem prejuÍzo da
responsabilidade civil e criminal que seus atos enseiarem.

PAúGRAFO TERCEIRO - A critério da CONTRATANTE e nos termos do art. 87, § 2e, da Lei ne 8.666/93, a
sanção prevista nas alíneas "i" e "j" do caput desta Cláusula poderá ser aplicada cumulativamente com
quaisquer das multas previstas nas alíneas "b" a "h" do mesmo dispositivo.

PAúGRAFo QUARTO - As multas definidas no Parágrafo Primeiro poderão ser tratadas como
independentes ou cumulativas.

PARÁGRAFO QUINTO - As multas previstas nesta cláusula, caso sejam aplicadas, poderão ser descontadas
por ocasião de pagamentos de medição, ou depositadas, em até 05 (cinco) dias contados da decisão, à

crédito da Contratante, sob pêna de providência no sentido de inscrição do débito junto à Divida Ativa do
Município e cobrança judicial pelo rito e com os encargos da execução fiscal.

PARÁGRÂFO SEXTO - A CONTRATADA não incorrerá em multa durante as prorrogações compensatórias
expressamente concedidâs pela CONTRATANTE, em virtude de câso fortuito, foÍça maior ou de
impedimento ocasionado pela Administração.
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PAúGRAFO SÉTIMO - As sanções fixadas nesta cláusula serão aplicadas mediante Processo Administrativo
a cargo da Secretaria Municipal de Educação da CONTRATANTE, no qual será assegurado à CONTRATADA o
contraditório e a ampla defesa.

CúUSUIA x|v - DA GARANTIA DA oBRA

A CONTRATADA será, integral e irrestritamente, responsável pela solidez e segurança do
objeto deste Contrato, bem como pelo esmero ético-profissional em sua execução, pelo prazo de 05
(cinco| anos, contados do Termo de Recebimento Definitivo dos Serviços, conforme art. 618, do Código

Civil Brasileiro.

PAúGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA obriga-se a apresentar Termo de Garantia circunstanciado pela

solidez e segurança da obra ou seÍviço, que contemple todas as obrigações e coberturas inerentes.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Durante o prazo legal de garantia, a CONTRATADA poderá ser convocada para,

em até 05 (cinco) dias, enviar técnico para vistoriar e avaliar qualquer possível defeito de execução e/ou
falha de solidez e/ou segurança verificado nos locais dos serviços realizados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso haja recusa ao atendimento à convocação indicada no dispositivo anterior,
ou a não apresentação de solução para o problema detectado, a CONTRATANTE poderá optar por contratar
a terceiros, em caráter emergencial, a resolução do problema, transformando-se os custos decorrentês da
realização do respectivo serviço em dívida líquida e certa da CONTRATADA, sem prejuízo de aplicação das

sanções previstas em Lei.

PARÁGRAFO QUARTO - Em equipamentos/materiais que venham a apresentar problemas de utilização,
caracterizados como defeito de fabricação, após a aquisição, deverão ser substituídos pela CONTRATADA

ou, caso o defeito não seia totalmente superado, aceito em devolução, sendo a CONTRATANTE ressarcida
pelo valor da compra, devidamente atualizado pela variação do índice Geral de Preços - Disponibilidade
lnterna (lGP-Dl), apurado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas.

cúusuLA xr - DA REsctsÃo

O presente contrato poderá ser rescindido, nas seguintes hipóteses, sem preiuízo das

sanções administrativas e da responsabilidade civil e criminal que seu(s) ato(s) enseiar (em):

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, em virtude de:

a.1. não cumprimento (ou cumprimento irregular) de cláusulas contratuais,
especificações, projetos e/ou prazos;

4.2. atraso injustificado no início dos serviços; moÍil na execução ou
descumprimento de obrigação que acarrete a impossibilidâde de conclusão dos
serviços no prazo estipulado; ou a paralisação dos serviços sem,iusta causa e
prévia comunicação à Administração;

a.3. subcontratação total do seu objeto, contrâtãção parcial sem prévia

autorização da CONTRATANTE, associação do contratado com outrem, cessão

t
I
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ou transferência, total ou parcial, bem como fusão, cisão ou incorporação da

CONTRATADA;

a.4. não observância dâs determinações regulares da Fiscalização dos serviços;

a.5. cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas pela

Fiscalização no livro "DlÁRlo",

4.6. decretação de falência ou instauração de insolvência civil; bem como
dissolução da sociedade;

a.7. alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa
que prejudique a execução do presente contrato;

a.8. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento,
justificadas e determinadas pela administração e exaradas no Processo

Administrativo a que se refere o contrato; e,

a.9. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, rêBularmente
comprovada, impeditiva da execução do contrato.

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação,

desde que haja conveniência para a Administração.

PAúGRAFO PRIMEIRO - Em caso de rescisão administrativa deste contrato - decorrente de fato
enquadrado nas hipóteses previstas nas alíneas "a.1" a "a.7" deste item, a CONTRATADA ficará sujeita às

consequências estabelecidas nas alíneas "e" e "f", do caput do item 14 dêste Edital, sem pÍejuízo de outras
sanções legalmente estabelecidas.

PAúGRAFO SEGUNDO - A rescisão de que trata o parágrafo anterior, acarretam as seguintes
consequências, sem prejuízo de quaisquer outros direitos garantidos à Administração pela Lei nc 8.666193,
especialmente os previstos em seu art. 80, ou presentes na legislação pátria, ou das sanções previstas neste
contrato:

a) assunção imediata do obieto do contrato, no local em que se encontrar, por ato
próprio da Administração;

b) ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material e pessoal

empregados na execução do contrato, necessários a sua continuidade;

c) retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à

Administração.

SUtA XVI - DO ACOMPANHAMEN EDAFI

Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto é acompanhâda e fiscalizada pelo
Sr. (XXX nome, cargo, emprego ou função, lotação e matrícula funcional...), que terá autoÍidade para

exercer, em seu nome, toda ê qualqueÍ ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da
execução contratual.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEPr 57530-000
CNPJ No 12.367.8920001-42
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lntegram o presente instrumento, como se nele estivessem transcritos, os seguintes
documentos, cujos teores consideram-se conhecidos e acatados pelas pârtes:

a) Processo Administrativo ne 7O2lOOO9l2OZ2;

bl proposta da CONTRATADA, no que couberi

c) o edital e os anexos da Tomada de preços ne OT |2OZZ;

dl normas da Lei nc 8.666/93 e legislação superveniente.

Avenada Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPt/AL - CEpj S7S3O-OOO
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À rtsceltzaçÃo compete, êntre outras atribuições:

- Solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, ou obter da Administração, tempestivamente,
todas as providências necessárias ao bom andamento do contrato;

- Acompanhar a execução dos serviços e atestar o recebimento definitivo, e indicar âs
ocorrências verificadas;

- Encaminhar à Secretaria Municipal de Educação os documentos que relacionem as
ocorrências que impliquem multas a serem aplicadas à CONTRATADA;

- Manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se rêgistrem as
ocorrências ou os serviços descritos de forma analÍtica;

- Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações, será sempre consuhada a
FISCALIZAçÃO, sendo destâ o parecer definitivo. A ação da FISCALIZAÇÃO não exonera a CONTRATADA de
suas responsabilidades contratuais. A presença da FISCALIZAçÃO durante a execução dos serviços e obras,
quaisquer que sejam os atos praticados no desempenho de suas atribuições, não implicará solidariedade
ou corresponsabilidade com a CONTRATADA, que responderá única e integralmente pela execução dos
serviços, na forma da legislação em vigor.

As dúvidas inerentes ao desenvolvimento de quaisquer projetos/serviços, bem como as
tomadas de decisões levadas ao conhecimento da FISCALIZAçÂO, serão tomadas em até 36 (trinta e seis)
horas após a FISCALIZAÇÃO tomâr ciência do ocorrido e/ou solicitação, principalmente se a decisão exigir
pesquisa de campo ou técnico-científica ou outra razão alheia a sua vontade que impossibilite decidir
naquele momento. Todas as dúvidas deverão estar devidamente anotadas e encaminhadas à
FrscALrzAçÃo.

cúusurA xv - pA t-E6tsLAcÃo ApucÁvEL

Os casos omissos deste ajuste serão resolvidos de acordo com os termos da legislação
pertinente às contratações firmadas pela Administração pública, vigentes à época, e, de forma
suplementar, à luz da legislação específica vigente, aplicada à engenharia.

cúUsUIÁ xvlII - DoS DocUMENTos IT.ITEGRANTES

cúusurA xtx - po FoRo
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As partes elegem como competente o Foro da Comarca de CANAPI/AL, com renúncia

expressa de qualquer outro para dirimir as dúvidas que possam advir deste contrato.

E por estarem.lustos e contratados, assinam o presente contrato.

Canapi - AL, 23 de janeiro de 2023.

Prefeito
MUNICÍPIO DE CANAPI

Contratante

1 ino da Silva
Secretário(a)

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS

lntêrveniênte

JOSE RINALDO DE À'inãdôdêíoÍmã dLq tarpo, -'osEMoRArs lllftr*::["#l;
JUN IOR:0014I586559 oâdor:2o2ro121 15:5ó:o€ '03 oo

José Rinaldo de MoÍaes Júnior
Representante Legal

JRV ENGENHARIA LTDA

CONTRATADA

restemunha GPF:J og. 3 s{. llltl - 30

restemunhacPF:015.3 6l .Srí.1 - 16

t
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SECRE'I'ARIA MUNICIPAL DE OBRAS
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ÀDITIVO Df PRAZO

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRÀZO

Futrdamento Legâl: Aí. 3", da Lei Federal n" 8.245191, Cláusula

oitava do Termo Original;
LOCAdOI: MUNICÍPIO DE CANAPVAI
LocaÉrio Suely Mrrie dos Slntos. inscrito no CPF sob o n"
060.172.4t4-58.

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do con§ato de locação de

imóvel:
Vigencia até: 3l/1212023:
Celebração: 28/l 2/2022:
Signatários: Vinicius J,rsé Mariano de Lima c Suely Maria dos Santos

Publicado Por:
Cilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicrdor:20C37840

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDf
TERMO DE I{OMOLOGAÇÀO

TERMO DE HOMOLOGÂÇÀO
Ref. Prcgão Eletrônico n'0U2023.
RegistÍo de Preços

O Prefeito do Municipio de Canapi, no uso de suas atribuições e

prerrogativâs, considerando legais os procedimentos adoÍados, e,

aindâ, para que se produzam os devidos e legais efeitos.

BE§QIIE:

HOMOLOGAR o resultado da licita€o sob a modalidade de Pregio
Elêtrônico n' 0l/2023 (BNC - BoLSA NACIONAL DE

COMPRAS). cujo ob.jeto é o REGISTRO DE PREÇOS PARÁ
FUTURÁ 

.T, 
ÉVNXTUAI, AQUISIÇÁO DE FóRMULÀS

INFANTIS E SUPLf,MENTOS NUTRICIONAIS, destinados à

manutenção da Secretaria de Saúde do Município de Canapi/Al, em

favor das empresas STAR MIX PRODUTO§ ODONTOLOGICOS
MEDICOS HOSPITALARES LTD, inscrita no CNPJ n"

41.532.061/0001-t?, ARSERVE PHARMA EPP LTDA inscrita no

CNPJ n'43.519.181i0001-70. que na ocasião atenderam aos lernos
do instrumento convocatório dâ licitação, paÍa a execuçào do objeto

licitado. ficando as mesrlÂs convocadâs paÍa assinatüâ da Ata de

Registro de Preços, nos termos do art & caput, dâ lei n'8.666/93, sob

as penas da lei.

Canapi/AL, 26 deianeÍo de 2023.

WNICIUS JOSÉ MÁRIÁNO DE LTMÁ
Prefeito

Publicrdo pori
Cilmo Malta de Mcnezes

Córtlgo Identifi câdor:8390F I l0

SECRETARIA MU:'IICIPAL DE TRANSPORTE
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PR,{.ZO

EXTRATO DO PRJMEIRO TERMO ÀDITIVO DE PRÁZO

FuÍrdamento Legâl: Aí.3", da Lei Federal n" 8.245191, Cláusula

oitava do Termo Original;

tendo como seu repÍesentante lcgâl Sr. AdrirDo Mrtheus Lcd
Rodrigüês, brasileiro, empreúrio. portador do RG N'.30959039
SSP/SE e CPF N' 007- 128.735-38, pâÍa apresentâção de sho* mu§ical

nos Festejos da PrdÍoeirr Divlnr Prstorr, a se reâlizar no dia 0l de

feveÍeiro do corrente ano, conforme pÍopostâ apresentada.

Canapi/4L.27 de janeiro de 2023.

VINICIUS JOSÉ MÁRIANO DE LIMÀ
Prefeito

Publicado poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código tdentifi crdor:3,A.20ó47ó

T]XTRÀTO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO

Fundamento Legal: Âí.3', da Lai Federal !' 8.245191, Cláusula

oitava do Tcrmo Original;
I,CâdOÍ: MUNICíPIO DE CANAPU'\I
lrcaúrio: Aniceto vlelir Mrclel. inscrito(a) no CPF sob o n'
035.108.508-40
Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato de locação de

Y igência até: 1 1 / 1 212023 :

C elebtuçào | 28 I | 2 I 2022,-

Signâtários: Vinicius José Mariano de Lima e Aniceto Vieira Maciel

Publicado Por:
Gilmo Malta de Menezcs

Código ldentifi câdor:E7 I 547rc

SECRETÀRIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ÀDITIVO DE PRAZO

I.]X]'RA'I'() DO PRIMEIRo 1't]RN'!O ADI'I'IVO DE PRAZo

Fundamentô Lrgal: AÍL 3', da tei Federal n" 8.245191, Cláü§ula

oitava do Termo Original;
LOCAdOT: MUNICíPÍO DE CANAPI/AL
l-ocaríio: Mauício M.rtln§ de sooza porlador de CPF n"

060.322.654-04

ToÍnâda de Preços no 0?/2022.

Fuodamento l-egal: Lei Federal l' 8.66f,193 e suas âlteraçôes

posteriores;

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL
Contraudo: JRV ENCENHARIA LTDA, CNPJ 24'48ó.27110001-

6?:
Objelor Contrâtâçâo de êmpre§â do râmo da construção_clvil pârâ

pâvimentação e drenâgem proíunda do bâirro Tancredo N€ves -
Crnâpi/AL.

Valor: RS 2.589.673,81 (dois milhões qüinhento§ e oitentâ e nove

mil seiscentos € setenlâ e três r€âis e oitenta e um centavos).

rr§,\ir'.diariomunicipal.com.br/ama l8

SECRETARIA MfINICIPÀL DE CULTURA
I]XTRA.TO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE PRAZO

Objeto: Pronogâçào do prâzo de vigência do côntÍato de locação de

imóvel;
Vigência alé: 31/1212023;

\J : elebft ção : 28 I I 2 I 2022 :
- Signauírios: Vinicius José MaÍiano de Lima e Maurício Martins de

Souza
Publlc.do Por:

Gilmo Malta de Menezes

Códlgo ldentificrdor:A8C I BtN5

SECRETARIA MUNICIPÀL DE OBRÂS
f,XTRÀTO DO CONTRÂTO NO 15/2023

EXTRATO DO CONTRATO NO 15/2023

+


